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RESUMO 

 

A capacidade e o nível de serviço das instalações de pedágio ainda não foram 

formalmente abordados no Highway Capacity Manual, que reconhece e afirma que deve 

ser dada especial atenção às características únicas, restrições e atrasos causados por 

estas instalações de cobrança. Essa pesquisa buscou elucidar os seguintes 

questionamentos: como fatores humanos e operacionais influenciam o tempo de 

atendimento manual em praças de pedágio? E qual a relação com os níveis de serviço 

proporcionados pela empresa? Teve por objetivo avaliar os níveis de serviço oferecidos 

em uma praça de pedágio rodoviário por meio da simulação computacional, testando a 

influência de fatores na capacidade de atendimento manual. Para alcançar esse objetivo 

foi realizado um estudo de caso em uma praça de pedágio localizada no estado de Minas 

Gerais. A coleta de dados, realizada por intermédio de vídeos, documentos e visitas ao 

local, forneceu informações como a categoria do veículo, a forma de pagamento, o turno 

de trabalho, dia da semana e sexo do arrecadador; também forneceu o volume de 

veículos que passaram pela praça e sua composição. O trabalho pode ser dividido em 

duas etapas: a primeira buscando analisar a influência de fatores no tempo de 

atendimento por meio de análise estatística e DOE e a segunda etapa realizada por meio 

da modelagem e simulação, visando determinar o nível de serviço oferecido pela 

concessionária aos seus clientes. As conclusões principais da análise dos dados 

coletados mostram que os fatores Categoria do veículo, Forma de pagamento e Sexo do 

arrecadador são os que têm maior influência no tempo de atendimento, sendo o fator 

Categoria o mais impactante, aumentando significativamente o tempo de atendimento. 

A simulação computacional possibilitou avaliar o nível de serviço atual da praça de 

pedágio e também cenários diversos. A praça atualmente opera com um nível de serviço 

D em dias normais de funcionamento, no qual um veículo permanece no sistema entre 

45 e 60 segundos. Entretanto, em feriados esse nível de serviço cai para E no turno da 

madrugada e para o F nos turnos da manhã e tarde. A pesquisa mostrou que existem 

alternativas e melhorias que podem ser aplicadas no ato de arrecadação manual da praça 

de pedágio estudada. 

 

Palavras-chave: Praças de pedágio; Capacidade de atendimento; Nível de serviço. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This research sought to answer the following questions: How do human and operational 

factors influence manual service time in toll plazas? And what is the relation with the 

levels of service provided by the company? The goal of the research was to analyze the 

influence of factors that interfere in toll plaza manual attendance capacity and the 

relation with service levels offered by the company considering the use of simulation. 

To achieve this objective, a toll plaza located in the state of Minas Gerais was studied. 

The data collect was made by using videos, documents and site visits, provided 

information such as vehicle category, form of payment, work shift, day of the week and 

sex of the collector. It also provided the volume of vehicles that passed through the toll 

plaza and its composition. The work can be divided into two stages: the first research to 

analyze an influence of factors without service time by means of statistical analysis and 

DOE and second stage performed through modeling and simulation, aiming to 

determine the level of service offered by the concession to its customers. The main 

conclusions of the collected data analyses show that the factors: vehicle category, form 

of payment and sex of the collector are those that have the greatest influences on the 

time of attendance, being the category the most relevant factor, significantly increasing 

the time of service. A computational simulation made it possible to evaluate the current 

service level of the toll plaza and also various scenarios. An operating square with a 

service level D on normal days of operation, without which a vehicle is left without a 

system between 45 and 60 seconds. However, this level of service is not for us. And it's 

not the time of dawn. In relation to the simulated scenarios, the scenario is not only 

addressed as a form of payment with money and without change, male collectors and as 

categories of smaller vehicles, for which it presented better level of service, and going 

to level D. There is a scenario that considers only female collectors, it was the same as 

equating to the real scenario. 

 

Key-words: Toll plazas; Capacity of service; Service level.  
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1 INTRODUÇÃO 

O funcionamento deficiente de um sistema é percebido através do 

congestionamento de clientes (CHAMBERS; KOUVELIS, 2006). Andrade (2000) 

comenta que a Pesquisa Operacional e a Teoria das Filas possuem conceitos 

importantes para o estudo de problemas de congestionamento de sistemas que, segundo 

o autor, tem como característica principal a presença de “clientes” solicitando 

“serviços” de alguma maneira. Ernst et al. (2004) citam que a Teoria das Filas e a 

Modelagem e Simulação são as duas abordagens mais comumente usadas para traduzir 

as chegadas de clientes em diferentes intervalos de tempo para que os níveis necessários 

de serviço sejam alcançados. 

Para Rangel et al. (2012) a simulação teve grande expansão nas últimas décadas, 

ganhando contorno científico bem definido em congressos e periódicos que abordam 

esse assunto. A Teoria das Filas, de acordo com Fogliatti e Mattos (2007), consiste na 

modelagem analítica de processos ou sistemas que resultam em espera e tem como 

objetivo determinar e avaliar quantidades, denominadas medidas de desempenho, que 

expressam a produtividade/operacionalidade. De posse destas informações, buscar 

meios para minimizar os impactos negativos das esperas nos processos. É usada como 

ferramenta poderosa na modelagem e análise de desempenho de muitos sistemas 

complexos tais como sistemas de telecomunicações, call centers, redes de computadores 

e sistemas de serviço (FILIPOWICZ; KWIECIEN, 2008). 

Oliveira (2000) comenta que estudar um sistema em congestão tem como 

objetivo entendê-lo e, se possível melhorá-lo, mudando-o de alguma forma. O 

fenômeno da congestão pode ser descrito de várias formas, por exemplo, com relação ao 

número médio de usuários na fila, a proporção de tempo em que todos os servidores 

estão ocupados, o número médio de usuários no sistema, entre outras, que 

correspondem às medidas de desempenho do sistema. A teoria de filas, pela análise 

matemática detalhada, procura calcular essas medidas, com a intenção de melhor 

entender o comportamento do sistema (GROSS et al., 2008). 

 A simulação tem sido uma técnica utilizada para auxiliar processos de tomada de 

decisão, abrangendo decisões de investimento em infraestrutura e na melhoria de 

operações, entre outras (PRAIA; GOMES, 2015).  Para Jahangirian et al. (2010) desde a 

sua criação, simulação foi aplicada a diversos setores, tais como indústria, serviços, 

defesa, saúde e serviços públicos. A simulação é reconhecida como a segunda técnica 

mais utilizada no domínio da gestão de operações, sendo o mais popular a "Modelagem" 
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(PANNIRSELVAM et al., 1999; AMOAKO-GYMPAH; MEREDITH, 1989). Portanto, 

a simulação é um termo extremamente amplo e pode ser definido como o processo de 

elaboração de um modelo de um sistema real (ou hipotético) e a condução de 

experimentos com a finalidade de entender o comportamento de um sistema ou avaliar 

sua operação (SHANNON, 1975). Para Montevechi et al. (2007) há três modelos que 

devem ser realizados em um estudo de simulação: o modelo conceitual, o modelo 

computadorizado e o modelo operacional. Estes modelos devem ser validados ou 

verificados. 

Atualmente existe uma ampla variedade de estudos e práticas que utilizam a 

simulação computacional, podendo ser aplicada em diversas áreas, destacando: sistemas 

computacionais; sistemas de telecomunicações; fabricação; negócios; logística; militar; 

treinamento; científica; econômica; serviços etc. (PRAIA; GOMES, 2015; DREYER et 

al., 2014; ALFIERI; MATTA, 2013; OWENS et al., 2013; ROSA; LUZ, 2012; 

JAHANGIRIAN et al., 2010). 

No que tange a área de transportes, Cunnard et al. (1975) citam que os primeiros 

passos no estudo da circulação de tráfego datam dos anos 30 do século XX, com uma 

teoria probabilística de descrição do tráfego. Os primeiros estudos sobre teorias do fluxo 

do tráfego de veículos começaram a ser desenvolvidos com o trabalho de Bruce 

Greenshields, que relacionou grandezas como: fluxo, densidade e velocidade, e a 

aplicação da teoria de probabilidades para tentar descrever o fluxo de tráfego (ADANS, 

1936). Segundo Bogo et al. (2015), com o fim da segunda grande guerra, houve um 

desenvolvimento da rede viária e da indústria do automóvel, que impulsionou novos 

estudos sobre a circulação de tráfego. No início da década de 50 do século XX surge 

uma teoria que faz a analogia entre os veículos no tráfego e as partículas num fluído, 

designada por “Traffic Flow Theory” da autoria de Lighthill e Whitham 

(HOOGENDOORN; BOVY, 2001). Esse trabalho foi fundamental para uma quantidade 

de estudos de formulação matemática, resultando em vários modelos que descrevem os 

diferentes aspectos da teoria. Assim, a simulação de tráfego tem como objetivo 

reproduzir situações de interação entre os veículos, condutores, infraestrutura e 

condições de circulação em uma rede viária. 

O pedágio rodoviário é uma intervenção física instalada na rodovia que restringe 

o direito de passagem mediante pagamento de tributo ao poder público ou à 

concessionária privada (ALVARENGA et al., 2006). Já sob o ponto de vista da 

engenharia de tráfego, o pedágio é tido como um gargalo ao fluxo nas rodovias, uma 
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vez que a capacidade das praças costuma ser menor do que a capacidade das rodovias 

onde estas praças estão inseridas (OBELHEIRO et al., 2010). Araújo (2001) comenta 

que essas paradas impedem o fluxo contínuo do tráfego, aumentam o tempo total de 

viagem e potencialmente podem reduzir o nível de serviço na rodovia. Apesar de 

diferentes tecnologias (VATS et al., 2014; ISMAIL; SARKAR, 2012) estarem sendo 

implementadas, ainda há um grande número de praças de pedágio em todo o mundo 

onde os veículos precisam parar e muitas vezes enfrentar uma fila. Se mal projetadas ou 

mal concebidas, as praças de pedágio podem atuar como importantes pontos de 

estrangulamento (DUBEDI et al., 2012).  

Os softwares de simulação de tráfego vêm se tornando cada vez mais populares 

como uma ferramenta de análise do fluxo de tráfego. Uma das razões para o aumento no 

uso de simulação é a necessidade de modelar e analisar o funcionamento dos sistemas 

de transporte complexos em condições congestionadas (ZHANG et. al., 2001; 

FELLENDORF; VORTISCH, 2010). 

A forma de cobrança praticada, a configuração geométrica da praça, o fluxo de 

tráfego e sua composição, dentre outros parâmetros operacionais; bem como o tipo de 

usuário e o arrecadador, que são considerados parâmetros humanos, podem influenciar 

no desempenho da praça de pedágio. A parcela de envolvimento de cada um dos tipos 

desses fatores (operacionais ou humanos) nas etapas de processo terá impacto direto 

com o desempenho da praça de pedágio, isto porque influenciará nos tempos de 

atendimento (OLIVEIRA, 2004). 

É devido à influência desses fatores no tempo de atendimento que o presente 

trabalho busca desenvolver um estudo para analisar quais fatores influênciam na 

capacidade de atendimento manuais de uma praça de pedágio e como isso pode refletir 

na qualidade dos serviços oferecidos pela empresa. 

 

1.1 Relevância 

A cobrança do pedágio é um fator que afeta de maneira significativa a percepção 

dos níveis de serviços prestados em uma rodovia (ARAÚJO, 2001). Demoras no 

atendimento causadas por falhas na operação da arrecadação, no projeto, ou no 

dimensionamento geram insatisfação em relação à concessionária. Buscando 

aperfeiçoar os serviços prestados, é extremamente importante saber como cada fator 

influencia na capacidade de atendimento manual da praça de pedágio (ARDEKANI; 

TORRES, 1991). Com base nessas informações, os gestores podem atuar nas causas que 



17 

 

mais influenciam negativamente na capacidade da praça de pedágio. Desta forma, a 

concessionária e os usuários serão benefíciados. A concessionária usufrui com a 

melhoria da imagem, devido ao menor tempo de atendimento e possibilidade de 

elaborar estratégias para redução dos custos operacionais da praça de pedágio. Os 

usuários recebem um serviço de melhor qualidade, com o tempo gasto nas praças de 

arrecadação de pedágio otimizado e, conseqüentemente, têm uma percepção de que os 

valores gastos nas tarifas estão sendo revertidos em seu benefício (PEIXOTO, 2009).    

De acordo com Al-Deek (2001), empresas que possuem uma metodologia 

definida para avaliação de capacidade e nível de serviço, utilizam informações sobre 

fatores operacionais e humanos, para avaliar suas medidas de eficiência. São 

considerados fatores operacionais as características do fluxo, a geometria da praça, a 

forma de cobrança, já os fatores humanos estão relacionados aos arrecadadores do 

pedágio e motoristas. 

As medidas de eficiência constituem uma importante ferramenta para avaliação 

técnica e otimização da operação e, algumas destas medidas fazem parte dos contratos 

de concessão rodoviária no Brasil. Na literatura varios estudos buscam analisar a 

capacidade de atendimento e o nível de serviço em praças de pedágio (ARAÚJO; 

SETTI, 2006; OLIVEIRA, 2004; OLIVEIRA et al., 2003; KLODZINSKI; AL-DEEK, 

2002a; AL-DEEK, 2001; AL-DEEK et al., 1996; 1997; ZARRILLO et al., 1997; 

BURRIS; HILDEBRAND, 1996; WOO; HOEL, 1991). 

 No que diz respeito ao intresse da comunidade ciêntífica ao tema proposto, uma 

busca foi realizada no banco de dados do ISI Web of Knowledge com o termo “traffic 

simualtion”. Foram utilizados dois filtros para delimitar a pesquisa. Inicialmente foi 

escolhida a área de pesquisa “Engineering” e depois o tipo de documento “Article”. 

Foram obtidos 9608 artigos. A Figura 1 mostra a ascensão do tema nos útlimos 20 anos.  

  
a) Itens publicados por ano b) Citações em cada ano 

Figura 1 - Publicações e citações no ISI Web of Knowledge com o termo “traffic simulation” 
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 Porém, quando a busca foi pelo termo “toll plaza”, foram retornados apenas 216 

resultados, sendo 2010 o ano que mais se destaca, com 23 itens publicados, como pode 

ser observado na Figura 2. 

  
a) Itens publicados por ano b) Citações em cada ano 

Figura 2 - Publicações e citações no ISI Web of Knowledge com o termo “toll plaza” 

 

Assim, verifica-se que apesar da simulação de tráfego estar sendo muito 

pesquisado nos ultimos anos, o objeto de pesquisa “praças de pedágio” não foi 

amplamente analisado, dando margem para novas pesquisas e publicações. 

 

1.2 Justificativa 

Em uma rodovia concessionada, a rapidez no atendimento dos usuários na hora 

da cobrança do pedágio afeta, significativamente, a percepção do usuário em relação ao 

nível do serviço prestado pela empresa. Quando ocorrem demoras no atendimento ou 

até mesmo filas de espera no sistema, devido ao aumento do fluxo ou má 

dimensionamento do projeto, isso gera insatisfação em relação à empresa. 

Assim, saber como fatores humanos e operacionais influênciam no tempo de 

atendimento ao usuário na cabine de cobrança, bem como o nível de serviço que a 

empresa está oferecendo são de extrema importância para que gestores possam atuar e 

melhorar seus serviços e a imagem da empresa frente ao usuário. Além disso, empresas 

concessionadas são fiscalizadas por órgãos governamentais, necessitando assim cumprir 

normas acordadas por contrato, o que inclui um limite máximo de tempo no sistema, 

bem como outras restrições.  
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1.3 Problema de pesquisa 

A cobrança manual de pedágio ocorre em cerca de 60% do total de veículos que 

trafegam pela praça de pedágio estudada, por isso reduções no tempo de atendimento 

dessa forma de cobrança impactam de maneira significativa à companhia. Por isso os 

problemas de pesquisa são:  

a) Como fatores humanos e operacionais influenciam o tempo de atendimento 

manual em praças de pedágio?  

b) Qual a relação destes fatores com os níveis de serviço proporcionados pela 

empresa? 

 

1.4 Objetivos 

Tem-se por objetivo geral avaliar os níveis de serviço oferecidos em uma praça 

de pedágio rodoviário por meio da simulação computacional, testando a influência de 

fatores na capacidade de atendimento manual. 

 

1.4.1 Objetivos específicos 

Para atender ao objetivo geral, pretende-se: 

a) Analisar a influência e a correlação de fatores humanos e operacionais no tempo 

de atendimento e como eles se relacionam; 

b) Testar a utilização do projeto de simulação a eventos discretos proposto por 

Montevechi et al. (2007) em um problema de simulação de tráfego. 

c) Avaliar o nível de serviço ofertado pela concessionária, através do uso da 

simulação computacional, e verificar como esses níveis se comportam quando 

são variados os fatores. 

 

1.5 Estrutura do trabalho 

 Para melhor organização e compreensão, este trabalho foi dividido em seis 

capítulos. O capítulo 1, introdutório, apresenta o contexto do trabalho, a relevância do 

tema e suas justificativas, o problema de pesquisa, os objetivos geral e específico a 

serem alcançados e a delimitação do tema. 

A fundamentação teórica é abordada no capítulo 2, trazendo os conceitos e 

origens da Teoria das Filas, simulação de maneira geral e voltada para o tráfego de 

veículos, além de abordar como as concessões de rodovias foram criadas e o 

funcionamento das praças de pedágio. No tópico sobre praças de pedágio são abordados 
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os fatores, citados na literatura, tanto operacionais quanto humanos que podem 

influenciar a capacidade de atendimento. 

A metodologia de pesquisa utilizada é apresentada no capítulo 3 juntamente com 

as principais características dos métodos definidos. O desenvolvimento da pesquisa 

propriamente dito é mostrado no capítulo 4 em diante, sendo esse capítulo responsável 

por elucidar os dados coletados e suas principais características, oferecendo uma visão 

ampla do comportamento da praça de pedágio estudada. O capítulo 5 mostra como os 

fatores, operacionais e humanos, influenciam o tempo de atendimento por meio de um 

Design of Experiment (DOE). E no capítulo 6 são mostrados todos os passos seguidos 

para criar o projeto de simulação, tais como a concepção do modelo conceitual, a 

implementação do modelo computacional e as análises realizadas. Por fim, o capítulo 7 

aborda a conclusão da pesquisa e as sugestões para trabalhos futuros. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Este tópico busca elucidar os conceitos utilizados para o desenvolvimento desta 

pesquisa como a Teoria das Filas, que se trata de um método estatístico no qual é 

permitido estimar as demoras ocorridas quando um serviço tem de ser proporcionado a 

clientes cuja chegada se dê ao acaso. Estudar um sistema em congestão tem como 

objetivo entendê-lo e, se possível melhorá-lo, mudando-o de alguma forma.  

Neste tópico também será tratado sobre o planejamento de experimentos, do 

inglês Design of Experiment – DOE, que buscar elucidar como determinados fatores 

influenciam a variável de resposta determinada. Também será apresentados conceitos a 

respeito da modelagem e a simulação computacional, que busca a manipulação das 

condições de operações das entidades modeladas quando, na prática, seriam muito 

difíceis de serem realizadas, devido às limitações de naturezas diversas. Assim, por 

meio desta técnica é possível avaliar como o sistema se comporta em diferentes 

situações. Também é explicado, com base na literatura, o que são as concessões 

rodoviárias e como essa medida, adotada pelo governo, busca melhorar as rodovias 

brasileiras oferecendo um serviço de qualidade aos usuários. 

 

2.1 Design of Experiment (DOE) 

Um experimento planejado é um procedimento no qual alterações propositais 

são realizadas, nas variáveis de entrada de um processo ou sistema, de modo que se 

possam avaliar as possíveis alterações sofridas pela variável resposta, como também as 

razões dessas alterações (MONTGOMERY, 2004; CALEGARE, 2001; WERKEMA, 

1996). De acordo com Sanchez (2008), as técnicas de projeto de experimentos são úteis 

para verificar se determinado fator influencia, ou não, a resposta de um sistema. 

O planejamento de experimentos, do inglês Design of Experiments (DOE), pode 

ser definido como uma metodologia fundamentada em conceitos estatísticos, que tem 

por objetivo otimizar o planejamento e executar e analisar o experimento (MACEDO, 

2007). Essa metodologia foi desenvolvida entre 1920 e 1930 por Fisher e, 

posteriormente, incrementada por pesquisadores na área de estatística como Box et al. 

(1978) e Taguchi (1986).  

O DOE é uma abordagem que envolve um exame sistemático e eficiente de 

múltiplas variáveis, simultaneamente, para criar um modelo empírico que correlaciona 

as respostas do processo para os vários fatores. A concepção experimental é utilizada 

para minimizar a variação relativa na estimativa dos parâmetros do modelo, seguido 
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pela análise estatística para filtrar os valores reais dos vários erros que existem no 

sistema. Ambas as etapas estão intimamente ligadas como o método de análise e sua 

confiabilidade dependem diretamente do design (KUMAR et. al., 2014). 

Fundamental no projeto de um novo processo, no estudo e determinação de 

condições operacionais e no melhoramento contínuo da qualidade de um produto ou de 

um processo, o DOE tem sido estabelecido como um meio eficaz de caracterização e 

otimização de sistemas desconhecidos ou complexos. Especialmente quando estudos 

analíticos sobre a ligação entre a entrada e saída do sistema se revelem difícil ou 

impossível. Também tem sido uma ferramenta para identificar as causas mais prováveis 

de um determinado problema e testá-las em menor tempo e custos reduzidos, mantendo 

o nível de confiança por meio da realização de experimentos estatisticamente planejados 

(FREITAS; CHIMENDES, 2015; GOH, 2014; MONTGOMERY, 2013; NETO et al., 

2007; BOX et. al., 2005). 

“Resposta”, “fator” e “nível” são os termos usados no DOE e são definidos 

como: resposta indica um experimento que resulta em uma causa; o fator denota uma 

variável independente na experiência e um nível denota o valor de um fator (FRALEY 

et al., 2006). O DOE organiza as combinações de níveis de fator, avaliando os efeitos de 

vários fatores e, simultaneamente, tem como objetivo revelar a relação entre o fator e a 

resposta (GIUNTA; WOJTKIEWICZ, 2003). 

Na Figura 4, segundo Montgomery (2009), os fatores de controle são 

apresentados como as variáveis do processo cujo valor é possível controlar, enquanto os 

fatores não controláveis são as variáveis cujo valor não é possível controlar. A saída 

corresponde às variáveis de resposta, que fornecem os resultados do sistema. 

 
Figura 3 - Relação de variáveis que influenciam um sistema 

Fonte: Montgomery (2009) 

 

O uso dessa técnica, de acordo com a visão de Domenech (2002), proporciona 

benefícios como: a) permitir aos pesquisadores entender quais variáveis influenciam na 

qualidade dos produtos e, dessa maneira, mudá-las ou controlá-las; b) possibilita o 

estudo simultâneo de diversas variáveis, separando seus efeitos; c) permite mapear a 
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relação entre variáveis e respostas, de maneira a conhecer o efeito que as variações nas 

variáveis de controle têm na resposta; e d) representa o processo estudado através de 

expressões matemáticas.  

O DOE tem início com a identificação e seleção dos fatores que podem 

contribuir para a variação. Em seguida, deve ser realizada a seleção de um modelo que 

inclua os fatores escolhidos e planejar experimentos eficientes para estimar seus efeitos. 

Uma vez realizados os experimentos, deve ser executada a análise para se estimar os 

efeitos dos fatores incluídos no modelo, utilizando métodos estatísticos adequados. Por 

fim os resultados devem ser interpretados e discutidos, além da recomendação de 

melhorias quando necessárias (CAMPOS et. al., 2015).  

Ainda sobre as etapas de execução de um DOE, Montgomery (2004, 2005, 

2009) recomenda os seguintes passos:  

a) Reconhecimento e relato do problema: desenvolver todas as ideias e objetivos 

específicos do experimento. 

b) Escolha dos fatores e dos níveis: escolher os fatores que devem variar, os 

intervalos sobre os quais esses fatores variarão e os níveis específicos em que 

cada rodada será feita.  

c) Seleção da variável resposta: verificar se a variável fornece informações úteis 

para o que será estudado, a fim de alcançar o objetivo proposto. 

d) Escolha do planejamento experimental: considerar o tamanho da amostra 

(número de réplicas), a sequência de execução dos ensaios e a necessidade de 

aleatorização ou do uso de blocos.  

e) Realização do experimento: nesta etapa, o monitoramento e o controle do 

processo são de imensa importância para garantir a validade do experimento.  

f) Análise dos dados: fazer o uso de métodos estatísticos, a fim de que as 

conclusões estabelecidas sejam objetivas, garantindo a confiabilidade e validade 

dos resultados. 

g) Conclusões e recomendações: o experimento deve acarretar soluções práticas 

sobre os resultados e recomendar um curso de ação. 

A primeira fase é chamada de triagem e envolve a identificação de fatores que 

têm um efeito estatisticamente significativo sobre o processo. A segunda etapa envolve 

a previsão das superfícies de resposta e encontrar os pontos de ajuste ideal. Vale 

salientar a importância da eliminação dos fatores insignificantes nos primeiros passos, 
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pois essa eliminação auxilia na redução de esforços experimentais necessária nos 

próximos passos (KUMAR et. al., 2014). 

O DOE tem sido amplamente utilizado em diversas áreas como biotecnologia 

(KUMAR et al., 2014; KAZEM et al., 2014; JELMY et al., 2013; MAHESHWARI et 

al., 2013; NISTA et al., 2012), computação (ARAGÃO et al., 2016; LAZIC; 

MILINKOVIC, 2015; AMANNA et al., 2012), produção industrial (GIASIN et al., 

2016; GRIFFITHS et al., 2016; OLIVEIRA et al., 2015) e até mesmo em pesquisas 

aeroespaciais como pode ser visto no trabalho desenvolvido por Zhang et al. (2012). 

Entretanto, poucos planejamentos de experimentos vêm sendo desenvolvidos na área de 

transporte. 

Quando análises são feitas para verificar a interação entre os fatores no setor de 

transportes, outras técnicas vêm sendo aplicadas como modelos de regressão não 

paramétricos, como é caso do estudo realizado por Xu e Lin (2015) que analisou o 

aumento do consumo de energia e emissões de dióxido de carbono por parte do setor de 

transportes. Já Macatangay et al. (2014) realizaram uma regressão linear múltipla e um 

modelo de transporte lagrangeano em uma pesquisa sobre fatores que contribuem para 

as concentrações de CO2 em superfícies. Yang et al. (2016) realizaram uma análise de 

correlação para identificar possíveis características espaciais críticas de ciclones 

tropicais que contribuem para danos funcionais a uma rede rodoviária. 

 

2.2 Funcionamento deficiente de um sistema e projeto de simulação 

Um dos sintomas frequentes do funcionamento deficiente de um sistema é o 

congestionamento de clientes (CHAMBERS; KOUVELIS, 2006). Embora seja 

geralmente associada a um efeito maléfico, a fila representa um importante papel na 

gestão de operações de serviços, pois em muitos casos seria impraticável a oferta de 

uma infraestrutura suficiente para atender à procura de todos os usuários (ANTONIOL 

et al., 2004). 

De acordo com Andrade (2000), um dos campos da Pesquisa Operacional é a 

Teoria das Filas, que trata de problemas de congestionamento de sistemas, onde a 

característica principal é a presença de “clientes” solicitando “serviços” de alguma 

forma. De acordo com Ernst et al. (2004), a Teoria das Filas e modelagem de simulação 

são as duas abordagens mais comumente usados para traduzir as chegadas de clientes 

em diferentes intervalos de tempo para que os níveis necessários de serviço sejam 

alcançados. Para Prado (2006, p. 19), “[...] a modelagem de filas pode ser analisada pelo 
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ângulo da simulação, em que não mais se usam fórmulas matemáticas, mas apenas 

tenta-se imitar o funcionamento do sistema real através de recursos computacionais”. 

Assim, a Teoria das Filas é um método estatístico no qual se permite estimar as 

demoras ocorridas quando um serviço tem de ser proporcionado a clientes cuja chegada 

se dê ao acaso. Como por exemplo, fregueses que esperem para ser atendidos numa loja 

e/ou automóveis que se congestionem num posto de pedágio (FOGLIATTI; MATTOS, 

2007; LOVELOCK; WRIGHT, 2001). A teoria tem como objeto de estudo os sistemas 

geradores de espera, também chamados sistemas de filas. O que existe de comum nesses 

sistemas é o fluxo de usuários em busca de serviço e algum tipo de restrição no serviço 

a ser provido (ARENALES et al., 2007; FILIPOWICZ; KWIECIEN, 2008).  

Bateson e Hoffman (2001) apresentam uma visão mais específica, quando 

afirmam que a teoria das Filas é um ramo da probabilidade que estuda a formação de 

filas, através de análises matemáticas precisas e propriedades mensuráveis das filas. Ela 

provê modelos que demonstram o comportamento de um sistema que ofereça serviços 

cuja demanda cresce aleatoriamente, tornando possível dimensioná-lo de forma a 

satisfazer os clientes, ser viável economicamente para o provedor do serviço, evitando 

desperdícios e gargalo e, se possível, melhorá-lo mudando o sistema de alguma forma 

(CHOWDHURY, 2013; FUIGUEIREDO, ROCHA, 2010; OLIVEIRA, 2000). 

O fenômeno da congestão pode ser descrito de várias formas, por exemplo, com 

relação ao número médio de usuários na fila, a proporção de tempo em que todos os 

servidores estão ocupados, o número médio de usuários no sistema, entre outras, que 

correspondem às medidas de desempenho do sistema. A teoria de filas, pela análise 

matemática detalhada, procura calcular essas medidas, com a intenção de melhor 

entender o comportamento do sistema (GROSS; HARRIS, 1974). Quando, por 

exemplo, o número de clientes à espera de atendimento é permanentemente muito 

grande ou quando os atendentes ficam ociosos a maior parte do tempo, há evidência de 

que o número de atendentes não está adequadamente dimensionado (ANDRADE, 

2000). 

Um modelo ou sistema de filas pode ser brevemente descrito da seguinte forma: 

usuários (ou fregueses ou clientes) chegam para receber certo serviço e, devido à 

indisponibilidade de atendimento imediato, formam uma fila de espera (ADAN et al., 

2000) conforme pode ser verificado na Figura 3. Os termos “usuário” e “serviço” são 

usados com sentido amplo, podendo estar se referindo a carros chegando a um posto de 
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pedágio, máquinas esperando para serem consertadas, peças que seguem uma linha de 

montagem ou mensagens transmitidas pelos canais de comunicação (LIU, 2009).  

 

Figura 4 - Elementos principais de um sistema de fila de espera 
Fonte: Shamblin e Stevens (1989) 

 

Considera-se as seguintes terminologias: a) cliente: unidade de chegada que 

requer atendimento, podendo ser máquina, pessoas e navios; b) fila: número de clientes 

esperando atendimento, normalmente a fila não inclui o cliente que está sendo atendido; 

e c) canal de atendimento: processo ou sistema que realiza o atendimento do cliente. 

Pode ser um canal múltiplo ou único (SILVA et al., 2006). 

Os sistemas de filas são caracterizados por cinco componentes: modelo de 

chegada dos usuários, modelo de serviço, número de atendentes, capacidade do 

estabelecimento para atender usuários e ordem em que os usuários são atendidos 

(KLASSEN; MENOR, 2007). O modelo de chegadas define o tempo entre chegadas 

sucessivas de usuários ao estabelecimento de prestação de serviços (GROSS et al., 

2008; KLEINROCK, 1975), se eles chegam a intervalos fixos de tempo o processo de 

chegadas é dito constante ou determinístico, já se as chegadas são aleatórias elas 

formam um processo estocástico (TAHA, 2008; BRONSON, 1985). Frequentemente 

em problemas de filas o número de entradas por unidade de tempo pode ser avaliado por 

uma distribuição de probabilidade conhecida como a distribuição de Poisson 

(CHOWDHURY, 2013; AURELIO, 2004; ANDRADE, 2002). 

O modelo de serviços é normalmente especificado pelo tempo requerido para 

prestar o serviço ao usuário. Dentre as distribuições mais usadas destacam-se a 

exponencial, Erlang e hiperexponencial (GROSS et al., 2008; TORRES, 1996; 

SHAMBLIN; STEVENS, 1989). O número de atendentes, ou número de canais, 

representa a oferta simultânea de pessoas ou equipamentos disponíveis (ALVES et al., 

2013; CHASE et al., 2004; SHEU; BABBAR, 1996). A capacidade do sistema é o 

número máximo de usuários, tanto aqueles sendo atendidos quanto aqueles na(s) fila(s), 
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permitidos no estabelecimento de prestação de serviços ao mesmo tempo (LIU, 2009; 

SILVA et al., 2006). Um sistema que não possui limite no número permitido de 

usuários no estabelecimento é considerado com capacidade infinita (ANDRADE, 2002). 

A suposição de uma fila infinita é o padrão para a maioria dos modelos de fila, mesmo 

para situações em que na verdade exista um limite superior finito (relativamente grande) 

no número permissível de clientes, uma vez que tratar com um limite superior seria um 

fator de complicação na análise (LIU, 2009; GROSS et al., 2008). 

A disciplina na fila é a ordem na qual os usuários são atendidos (FOGLIATTI; 

MATTOS, 2007). Essa ordem pode ser (TAHA, 2008): a) FIFO (first in first out): o 

primeiro a entrar na fila é o primeiro a ser atendido; b) LIFO (last in first out): o último 

a entrar na fila é o primeiro a ser atendido; c) SIRO (served in random order): a ordem 

no atendimento é escolhida de maneira aleatória; e d) PRI (priority): estipula-se uma 

prioridade de atendimento. Em uma fila, um cliente pode agir de três formas diferentes 

(XU et al., 2007; BLACKBURN, 1972): a) deixar o local; b) entrar na fila, mas deixar 

após uma certa quantidade de tempo; e c) esperar na fila até que o serviço seja 

realizado. 

A teoria das filas tem sido aplicada em diversas áreas do conhecimento como 

aeroportos (LANGE et al., 2013), bancos (CHOWDHURY, 2013), hospitais 

(VANBERKEL et al., 2014), empresas químicas (KALLRATH et al., 2017), sistemas 

computacionais (WEN et al., 2014; VILAPLANA et al., 2014; FEDORENKO et al., 

2017), cadeia de suprimentos (SEYEDHOSEINI et al., 2015), controle de inventário 

(RASHID et al., 2015). Já no setor de transporte a Teoria das Filas vem sendo utilizada 

para o controle inteligente do sistema de tráfego que envolve semáforos (ZHAO et al., 

2016), no planejamento e controle do sistema de logística (LIMA et al., 2015) e na 

logística reversa (KARAMOUZIAN et al., 2011; DEMIREL; GOKÇEN, 2008; KRIS; 

NICO, 2007; VORASAYAN; RYAN, 2006; BAYINDIR et al., 2003; KETZEMBERG; 

SOUZA, 2003). 

Diversos estudos na área de transportes foram desenvolvidos para estudar como 

as filas se formam e geram os congestionamentos (JIANG; CHENG, 2016; HSU; 

ZHANG, 2014; ANDERSON, 2014; SHAN; LIU, 2014; YIN, 2014; WNAG et al., 

2013; KERNER, 2013 ). Guerrouahane et al. (2016) apresentam um modelo estocástico 

de filas para o tráfego rodoviário, a fim de estudar as relações estacionárias de 

densidade-fluxo em condições de congestionamento. O modelo desenvolvido pelos 

autores baseia-se no modelo de filas dependentes do estado M/g/c/c. Nagatani (2014) 
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estudou a formação de congestionamentos em uma praça de pedágio através de um 

modelo estocástico para filas. O autor relata que os congestionamentos são gerados 

principalmente pelo aumento do número de veículos que chegam à praça de pedágio e 

que o crescimento das filas não depende da probabilidade de escolha do motorista em 

relação a qual faixa ele vai se direcionar. 

 A simulação teve grande expansão nas últimas quatro décadas, ganhando 

contorno científico bem definido em congressos e periódicos especializados no assunto 

(RANGEL et al., 2012). A simulação tem sido uma técnica utilizada para auxiliar 

processos de tomada de decisão, abrangendo decisões de investimento em infraestrutura 

e na melhoria de operações, entre outras (PRAIA; GOMES, 2015).  Desde a sua criação, 

a simulação foi aplicada a diversos setores, tais como indústria, serviços, defesa, saúde e 

serviços públicos (JAHANGIRIAN et al., 2010; PORTUGAL, 2005).  

A simulação é uma técnica que pode ser aplicada tanto para projeto e avaliação 

de novos sistemas, como para reconfiguração física ou mudanças no controle e/ou 

regras de operação de sistemas existentes. A grande variedade de softwares de 

simulação disponíveis no mercado, alguns específicos para determinados processos, 

outros de caráter mais generalista, favorecem a aplicação da simulação de uma forma 

geral (SAKURADA; MIYAKE, 2009). Para Rosa e Luz (2012) a simulação é uma 

ferramenta que possibilita estimar o comportamento de um modelo de sistema discreto, 

contínuo ou misto de operação, com um determinado nível de detalhamento, por meio 

da sua modelagem lógico-matemática como observado na Figura 5. 
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Figura 5 - Abordagens de simulação e níveis de detalhamento 
Fonte: Adaptado Borshchev e Filippov (2004) 

 

 A principal vantagem da simulação é poder manipular condições de operações 

das entidades modeladas quando, na prática, seriam muito difíceis de serem realizadas, 

devido às limitações de naturezas diversas. Além de reduzir prejuízos causados por 

investimentos contestáveis, a simulação permite reduzir o tempo de observação dos 

efeitos de decisões, visto que, com o auxílio do computador, pode-se simular em alguns 

minutos o comportamento de um processo ou sistema real (ROSA; LUZ, 2012; PRAIA; 

GOMES, 2015). 

 Para Montevechi et al. (2007) há três etapas que devem ser realizados em um 

estudo de simulação: o modelo conceitual, o modelo computadorizado e o modelo 

operacional. De acordo com a Law (1991), a fase de criação do modelo conceitual é o 

aspecto mais importante de um estudo de simulação. Chwif e Medina (2006) dedicam 

atenção especial a este modelo, uma vez que, segundo eles, muitas pesquisas de 

simulação não demonstram esta fase. De acordo com Shannon (1975), um modelo 

conceitual eficaz pode levar à identificação de uma solução adequada, evitando a 

necessidade de um estudo completo de simulação. Obras como Greasley (2006) usam o 

mapeamento de processos como forma de descrever a lógica e determinar os pontos de 

decisão, antes mesmo de o modelo de computador, criado na área de software. O 

modelo proposto por Montevechi et al. (2007) encontra-se exposto na Figura 6. 
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Figura 6 - Sequências de passos para um projeto de simulação 
Fonte: Montevechi et al. (2007) 

 

 A simulação pode ser aplicada em diversas áreas, destacando: sistemas 

computacionais (SHUANGSHUANG et al., 2016; SAMUTHIRA et al., 2016; 

ABDELKADER et al., 2016), logística (KHALEGHI et al., 2016; SUYABATMAZ et 
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al., 2014; BOTTANI; MONTANARI, 2010), medicina (SANTALUCIA et al., 2015; 

ABUKHOUSA et al., 2014; MCGAGHIE et al., 2010; ISSEMBERG et al., 2005); 

educação (CLAPPER, 2016; HARVIAINEN, 2016; KORTELING et al., 2016) etc. 

 

2.2.1 Simulação de trafego 

 De acordo com Hoogendoorn e Bovy (2001) as aplicações da teoria da 

simulação de tráfego são amplas, entre elas estão: 

a) Avaliação de tratamentos alternativos em gestão de tráfego; 

b) Concepção e ensaio de novas vias; 

c) Modelos de fluxo operacional servindo como um sub-módulo em outras 

ferramentas (por exemplo, baseados em modelos de controle de tráfego e 

otimização e atribuição de tráfego dinâmico); 

d) Formação de gestores de tráfego. 

 O nível de agregação com que o tráfego é tratado na modelagem define 

características e propriedades importantes que repercutem na aplicação prática dos 

modelos (CHOWDHURY et al., 2000), sendo o seu nível de detalhamento classificado 

como macroscópicos, microscópicos e mesoscópicos (VILARINHO, 2008). Os modelos 

macroscópicos consideram o tráfego como um todo, não fazendo distinção entre as 

partes que o compõe. Os estados de tráfego são determinados pela análise integrada das 

correntes de tráfego e as relações entre as variáveis: fluxo, densidade e velocidade 

(VILARINHO, 2008; CHAKROBORTY, 2006; LIGHTHILL; WHITHAM, 1955). O 

modelo macroscópico tem um nível baixo de detalhes, pois não considera as entidades 

de tráfego individualmente e o descreve com alto nível de agregação não sendo feita a 

distinção das suas partes integrantes, como pelotões e veículos. Esses modelos não 

consideram, por exemplo, ações como mudança de faixa (VASCONCELOS, 2004; 

HOOGENDOORN; BOVY, 2001). 

Ao contrário dos modelos macroscópicos, os modelos microscópicos, ou 

microsimulação, não fazem uma modelagem com agregação dos elementos 

constituintes, mas sim por agentes no qual são simuladas as ações e interações de 

indivíduos autônomos com o objetivo de compreender o efeito dos seus 

comportamentos no sistema em geral. O sistema de interesse é simulado capturando o 

comportamento dos agentes individuais, ou seja, os indivíduos, e as suas interligações 

(CORREIA, 2011; BURGHOUT, 2005). A construção de um modelo microscópico 

deve conter todas as características físicas relevantes do sistema viário a ser estudado 
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como limites de velocidade, plano de transporte público, sinalização e outras 

características que afetem o fluxo de tráfego, como faixas de pedestres e pontos de 

ônibus (MORRIS; SYKES, 2005). 

 Os modelos mesoscópicos possuem características intermediárias entre os 

modelos macro e microscópicos descritos anteriormente. Eles descrevem as entidades 

de tráfego com alto nível de detalhes, mas as suas interações e comportamentos são 

menos detalhadas (VILARINHO, 2008; BURGHOUT, 2005). Estes modelos fazem 

uma aproximação ao comportamento individual de cada veículo, ou grupos de veículos 

– pelotões, mas associando-lhes as leis fundamentais dos modelos macro, especificando 

também os comportamentos dos indivíduos (veículos) (HOOGENDOORN; BOVY, 

2001; VASCONCELOS, 2004). A abordagem mesoscópica provê uma forma de 

traduzir o comportamento micro para o macro (ARIOTTI, 2010; TAMPERE; AREM, 

2001). 

A simulação vem sendo amplamente utilizada na área de transportes (BANAEI; 

ALIZADEH, 2016; ALI et al., 2015; GRAMAGLIA et al., 2014; CARLSON et al., 

2011). O trabalho desenvolvido por Steffens et al. (2014) usa o modelo LES (Large-

Eddy Simulation) para investigar como as estruturas de fluxo tem impactado nas 

características de rodovias e na qualidade do ar e quais as medidas podem ser tomadas 

para reduzir a poluição. Rossetti e Ni (2010) apresentaram um método de simulação 

microscópica para analisar a melhor maneira de realizar evacuações, de grande escala, 

em um estacionamento dentro de um distrito comercial em caso de emergência. Carlson 

et al. (2011) utilizam o software de simulação macroscópico METANET para gerenciar 

o trânsito de uma autoestrada e demonstrar sua eficiência através de sofisticados 

métodos de controle ótimos.  

Já Mehar et al. (2014b) utilizam o software de microsimulação VISSIM para 

analisar a capacidade de autoestradas na Índia. Nesses trabalhos não foi observado um 

projeto de simulação como o especificado por Montevechi et al. (2007) apenas algumas 

etapas como: a coleta de dados, a calibração do modelo e a validação do modelo 

computacional. 

 

2.3 Concessões rodoviárias 

No Brasil, o marco fundamental para a expansão rodoviária ocorreu após a 

década de 1930. Este marco se dá pelo Decreto 8.463, de 27 de dezembro de 1945, que 

instituiu o Fundo Rodoviário Nacional (FRN), iniciando um processo bem-sucedido de 
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financiamento público em infraestrutura (PARANAÍBA; FORTES, 2014; CASTRO 

1999). Apesar da expansão histórica da malha rodoviária, o investimento do governo na 

manutenção e expansão da infraestrutura rodoviária foi reduzido, o que levou os estados 

a contraírem dívidas para manter a malha rodoviária (PARANAÍBA; FORTES, 2014).  

Devido aos gastos excessivos os estados reduziram o investimento, o que levou à 

deterioração e precarização do sistema de transporte nas vias públicas, pois o país, que 

tradicionalmente utiliza intensamente o modal rodoviário, encontrava-se diante de um 

apagão logístico (MACHADO, 2005). Para buscar uma solução, surgiu à possibilidade 

de investimentos privados através das Parcerias Público-Privadas (PPP) e, assim, foi 

implantado o Programa de Concessões de Rodovias (PARANAÍBA; FORTES, 2014). 

A matriz de transportes de cargas e pessoas no Brasil está concentrada no modal 

rodoviário, o qual, em 2014, respondeu por 61,1% do total dos modais utilizados no 

país. Completando esta lista o modal ferroviário com 20,7%, aquaviário com 13,6% e o 

aeroviário com 0,4%, segundo dados da Confederação Nacional do Transporte - CNT 

(2010). O transporte rodoviário encontra-se com uma estrutura inadequada para suportar 

a demanda exigida e, devido a esse quadro, as parcerias entre os setores público e 

privado ganharam força (SOARES; NETO, 2006). 

No Brasil, em 1996, foi publicada a Lei nº 9.277/96, que possibilitou a União 

delegar suas rodovias por até vinte e cinco anos aos estados, municípios e Distrito 

Federal para que eles pudessem incluí-las em seus programas de concessão (BRASIL, 

2015). Segundo Kohama (2006) a concessão é a autorização de exploração de serviço 

público dada à iniciativa privada. É formalizada por meio de contrato. Ambas as partes 

possuem direitos e obrigações contratuais. Normalmente, o prazo de concessão varia 

entre 20 e 30 anos. O contrato pode ser rompido quando uma das partes não cumpre 

suas obrigações (GASTARDELO et al., 2012). 

De acordo com a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT (2010), a 

condição básica para concessão é o equilíbrio financeiro para prestador do serviço e 

consumidor. Esses programas de concessões rodoviárias envolvem a instalação de 

praças de arrecadação de pedágio, uma vez que a remuneração das empresas 

responsáveis pela operação das rodovias privatizadas é feita através da cobrança de 

tarifas dos usuários (ARAÚJO; SETTI, 2006).  
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2.3.1 Praça de pedágio 

 O pedágio rodoviário é uma intervenção física instalada na rodovia que restringe 

o direito de passagem mediante pagamento de tributo ao poder público ou à 

concessionária privada (ALVARENGA et al., 2006). De acordo com Dubedi et al. 

(2012) a praça de pedágio é uma estrutura construída em uma estrada em que o veículo 

tem que pagar um pedágio. Para isso este tem de parar ou desacelerar. Uma praça de 

pedágio pode ser definida como a área onde o pedágio é cobrado, sendo que esta tem 

início onde a estrada se alarga o suficiente para que sejam instalados quantos postos de 

cobrança sejam necessários para o atendimento da demanda do tráfego, continuando 

pelas ilhas de cobrança e terminando onde a rodovia volta à sua largura original 

(SCHAUFLER, 1997). 

Segundo dados do Relatório Anual da Associação Brasileira de Concessionárias 

de Rodovias - ABCR (2013), existem 283 pontos de cobrança de pedágio distribuídos 

entre 57 concessionárias associadas e que juntas tiveram um fluxo de 1.671.479.072 

veículos passando pelas cabines de pedágio. A Figura 7 apresenta uma imagem aérea da 

praça de pedágio localizada na cidade de Vargem – SP. 

 

Figura 7 - Vista aérea da praça de pedágio de Vargem (São Paulo) 
Fonte: Costa, Bragança-Jornal Diário (2012) 

 

Cada praça de pedágio possui características únicas, definidas de acordo com as 

particularidades do tráfego que por ela passa e do tipo da via na qual é implantada. As 

praças de pedágio se diferenciam em função das características de sua operação que 

incluem: (i) forma de cobrança, (ii) localização dentro do sistema viário e (iii) layout 

(FARIA; CAMPOS, 2012). 
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A forma de cobrança pode ocorrer de três maneiras: manual, eletrônica e 

automática. Entende-se por cobrança manual aquela em que o veículo tem que parar na 

cabine de cobrança onde ocorrerá uma interação entre o usuário e o operador de caixa 

para realizar a transação (TIEFENSEE, 2005). Já a eletrônica é um sistema em que uma 

antena identifica automaticamente o veículo (AVI) equipado com uma etiqueta ou com 

um transponder quando este se aproxima da praça (AL-DEEK et al., 1996; 1997; 

ZARRILLO et al., 1997). Desta forma, o sistema debita o valor da tarifa correspondente 

ao veículo (FARIA; CAMPOS, 2012). Essa forma de cobrança é amplamente 

reconhecida como uma aplicação bem sucedida de sistemas de transporte inteligente, 

trazendo inúmeros benefícios, tais como: menor tempo de transação, melhor rendimento 

e redução da poluição atmosférica e do consumo de combustível (DUBEDI et al., 2012; 

VENIGALLA; KRIMMER, 2006;COELHO et al., 2005; LI et al., 1999; HENSHER, 

1991). A cobrança automática consiste no pagamento da tarifa em máquinas 

automáticas de moedas. O usuário se aproxima da cabine e, em vez de interagir com o 

arrecadador, insere quantas moedas sejam necessárias para efetuar o pagamento 

(FARIA; CAMPOS, 2012). 

Sob o ponto de vista da engenharia de tráfego, a cobrança de pedágio geralmente 

atua como um gargalo ao fluxo nas rodovias, uma vez que a capacidade das praças 

costuma ser menor do que a capacidade das rodovias onde estas praças estão inseridas 

(OBELHEIRO et al., 2010). De acordo com Araújo (2001) essas paradas impedem o 

fluxo contínuo do tráfego, aumentam o tempo total de viagem e potencialmente podem 

reduzir o nível de serviço na rodovia. 

Harb et al. (2010) citam que, em 2006, o Orlando Orange County Expressway 

Authority (OOCEA), empresa responsável pela concessão de algumas rodovias em 

Orlando, revelou que a média anual de veículos em sua praça de pedágio mais 

movimentada era superior a 125.000 veículos. O OOCEA também estimou que em 

condições de pico de 60 a 70% dos usuários fazem uso de transponder eletrônicos para 

pagar o pedágio. Isto significa que 30 a 40% de todo o tráfego que passa nas praças de 

pedágio devem fazer uma parada completa para pagar o pedágio.  

Os estudos sobre praças de pedágio evoluíram com o tempo, sendo seus 

enfoques voltados à avaliação do processamento de veículos (capacidades de 

atendimento), otimização de mão-de-obra para a coleta manual e avaliação do impacto 

da implantação de sistemas eletrônicos de pedagiamento (OLIVEIRA, 2004).  Como 

testes de configuração de praças de pedágio no campo são dispendiosos, esses estudos 
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geralmente são baseados em modelos de simulação. Os softwares TPASS (REDDING; 

JUNGA, 1992), TPSIM (AL-DEEK et al., 2005; GORDON, 2004; KLODZINSKI; AL-

DEEK, 2002a), SHAKER (SCHMITT, 2003) e TNCC (ZARRILLO et al., 2002) são 

alguns exemplos para análise de praças de pedágio, utilizados por alguns pesquisadores. 

Outros estudos empregaram o VISSIM e PARAMICS para simular e investigar 

operações em instalações de pedágio (NEZAMUDDIN, 2005; CEBALLOS; CURTIS, 

2003). 

Russo et al. (2010) desenvolveram um estudo em praças de pedágio na Flórida 

através de um software de microsimulação voltado a eventos discretos denominado 

TPASS. Os autores buscaram estimar a capacidade de quatro diferentes praças de 

pedágio utilizando o modelo SHAKER de filas e levantando informações como 

demanda, rendimento, períodos de filas, entre outros. O modelo foi calibrado e sua 

validação se deu pela comparação com dados reais. 

Os autores Harb et al. (2010) citam que vários pesquisadores indicaram que o 

tempo de processamento no pedágio (ou tempo de serviço) é o parâmetro chave mais 

significativo na calibração de praças de pedágio simuladas e uma das variáveis centrais 

que afetam a sua capacidade de faixa-faixa. Por isso, eles analisaram os efeitos de vários 

fatores nos tempos de serviço incluindo características de trânsito, características do 

veículo e características da praça de pedágio. Para essa análise os autores utilizaram o 

modelo de probabilidades aumentadas de regressão adaptativa multivariada (MARS) e 

os resultados mostraram que as tarifas inexatas e grandes demandas aumentam o tempo 

de processamento. 

Spiliopoulou et al. (2010) analisaram a formação de congestionamentos quando 

o fluxo total que deixa as cabines de pedágio excede a capacidade das estradas a sua 

jusante. Para isso, eles propõem a utilização de um algoritmo conhecido a partir de 

operações de medição de rampa locais (ALINEA). Esse algorítimo se mostrou 

promissor para esse tipo de análise como relatado pelos autores. 

 Diversos estudos sobre poluição do ar em praças de pedágio também foram 

conduzidos (SHIH et al., 2008; CHEN et al., 2007; DIAB et al., 2005; TSAI et al., 

2002, 2004). He et al. (2011) citam que a saúde dos trabalhadores de pedágio está 

seriamente ameaçada pela exposição a longo prazo ao ar poluído devido aos gases que 

saem do escapamento dos veículos. Usando dados de tráfego coletados em uma praça de 

pedágio, esses mesmos autores simularam os movimentos de veículos através de um 
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modelo de dinâmica de sistema com diferentes volumes de tráfegos e procedimentos de 

cobrança de pedágio. Isso permitiu calcular o tempo médio de viagem dos veículos. 

A capacidade de uma praça de pedágio está diretamente relacionada aos tempos 

de atendimento dos veículos nas cabines, que por sua vez dependem de fatores como a 

intensidade do fluxo (OLIVEIRA et al., 2003; WOO; HOEL, 1991), a composição do 

fluxo (ARAÚJO; SETTI, 2006; OLIVEIRA, 2004), valor da tarifa (ARAÚJO; SETTI, 

2006), forma de pagamento (ARAÚJO; SETTI, 2006; OLIVEIRA, 2004), que são 

considerados fatores operacionais. Fatores considerados humanos, como o perfil do 

motorista e dos arrecadadores (ARAÚJO; SETTI, 2006), também podem influenciar na 

capacidade de uma praça de pedágio. 

 

2.3.1.1 Fatores humanos e capacidade de atendimento 

 De acordo com Oliveira (2004), quanto maior for o envolvimento humano no 

processo de pagamento de pedágios, maior será o tempo de atendimento dos veículos. 

Em todas as etapas existem fatores intervenientes nos tempos de atendimento nas 

cabines de pedágio. Dentre estes fatores deve-se ressaltar àqueles que envolvem a 

presença humana, chamado de fatores humanos. Esses fatores podem ser em relação aos 

arrecadadores ou aos motoristas dos veículos. 

Os motoristas dos veículos podem influenciar os tempos de atendimento na 

medida em que apresentam diferentes características. Eles podem ser classificados 

como usuários frequentes e não-frequentes e por características comportamentais, que 

abordam como ele conduz o veículo (aceleração, desaceleração, troca de faixas e demais 

reações que um condutor pode apresentar).  

Já os arrecadadores podem se sentir pressionados a realizaram os atendimentos 

de forma mais rápida devido às elevadas taxas de chegadas e aumento no fluxo de 

veículos na praça de pedágio (OLIVEIRA et al.; 2003; ARAÚJO, 2001; WOO; HOEL, 

1991; EDIE, 1954). 

 

2.3.1.2 Fatores operacionais e capacidade de atendimento 

Oliveira (2004) cita que alguns fatores relacionados ao processo de cobrança e 

que interferem nos tempos de atendimento nas cabines podem ser: (i) diferentes formas 

de pagamentos de tarifas, (ii) categorias de veículos, (iii) valores de tarifas,  (iv) 

características geométricas de construção das praças de pedágio, (v) período do dia e 

condições metereológicas, (vi) intensidade de fluxo de tráfego, entre outros aspectos. 
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Ou seja, vários fatores podem influenciar o tempo de atendimento de uma praça de 

pedágio. 

 Tais fatores podem ser verificados em alguns estudos realizados, tais como o de  

McDonald e Stammer (2001) que descrevem a influência da geometria da praça no 

tempo de atendimento. Já Zarrillo (2000) relaciona o tempo de atendimento com os 

métodos de cobrança (manual, eletrônica, automática ou mista) e as variações causadas 

por diversos fatores em cada modalidade. No trabalho desenvolvido por Woo e Hoel 

(1991) e por Klodzinski e Al-Deek (2002a), a forma de pagamento realizada pelo 

usuário, seja com cheque, cartão, dinheiro ou outro meio, bem como o valor da tarifa e a 

necessidade de retornar troco são confirmadas como influenciadores do tempo de 

atendimento. 

Outro fator que influencia é a categoria do veículo a ser atendido, já que veículos 

pesados geralmente são mais lentos e com taxas de aceleração menores. Alguns estudos 

consideram a existência de cabines exclusivas para veículos pesados (ZARRILLO, 

2000; WOO; HOEL, 1991; ZARRILLO et al.,1997). 

 

2.3.1.3 Classificação dos veículos 

De acordo com a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) os 

veículos podem ser categorizados conforme a quantidade de eixos que possuem e a 

presença de eixo duplo, conforme exposto na Figura 8. É com base na categoria de cada 

veículo que é utilizado o fator multiplicador para calcular a tarifa a ser paga por cada 

veículo. 
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Figura 8 - Categoria dos veículos segundo a ANTT 

FONTE: Relatório Anual ANTT (2012) 

 

Através da Figura 8 verifica-se que existem nove categorias para os veículos, 

variando de dois até seis eixos, e que a rodagem pode ser simples ou dupla. 

 

2.4 Níveis de serviço 

A avaliação da qualidade de bens de consumo, que são tangíveis, pode ser 

realizada por meio de indicadores objetivos como desempenho, características, 

mantenabilidade, durabilidade etc. Porém, a qualidade em serviço é algo intangível e a 

definição de qualidade em serviço define-se em termos de subjetividade, atitude e 

percepção (LEAL, 2003; CUKIER; COSTA, 2013). De acordo com Zeithaml e Bitner 

(2003, p. 28) “serviços são atos, processos e performances, como também todas as 

atividades econômicas, cujo produto não é físico ou construído”. Os serviços são 
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consumidos na hora em que são produzidos, seu consumo ocorre no mesmo instante em 

que são produzidos e são variáveis. Os serviços são dedicados a quem os compra 

(FITZSIMMONS; FITZSIMMONS, 2014; NOGUEIRA; LAS CASAS, 2009; 

KOTLER; KELLER, 2006). 

Las Casas (2007, p.121) explica que “a prestação de serviços é alicerçada no 

desempenho humano, e prestar bons serviços depende da qualidade deste desempenho”. 

Para Grönroos (2003), o sucesso do marketing de relacionamento depende imensamente 

das atitudes, do compromisso e do desempenho dos funcionários (NOGUEIRA; LAS 

CASAS, 2009). As avaliações da qualidade não dependem apenas do resultado final do 

serviço, mas também do processo da prestação do serviço (CUKIER; COSTA, 2013). 

Na indústria do serviço, a qualidade proporciona o alcance de vantagem 

competitiva (ALI et al., 2016; DOS SANTOS, 2014; EBERLE, 2009; FITZSIMMONS 

E FITZSIMMONS, 2005; RAMOS, 2015). Entretanto, essa “qualidade” só será 

percebida se estiver condizente com o conceito de qualidade destes clientes, ou seja, que 

esta lhes pareça atrativa e adequada às suas expectativas e necessidades (MATOS, 

2000; MENEZES, 2012).  

Através de entrevistas de grupo e investigação empírica, Parasuraman  et al. 

(1993) investigaram e determinaram dez determinantes na avaliação dos clientes a 

respeito da qualidade do serviço, formando o chamado ServQual. A lista inclui 

confiabilidade, responsabilidade, competência, acesso, cortesia, comunicação, 

credibilidade, segurança, compreensão e tangibilidade. Para Martins e Laugeni (2005, 

p.533), pode-se medir a qualidade dos serviços por meio de três facetas: a) medidas 

objetivas, tais como: tempo de resposta do serviço, tempo de execução, quantidade de 

reclamações dos clientes, solicitações por cliente, quantidade de erros; b) indicadores de 

qualidade; c) itens em áreas administrativas, como: disponibilidade; atenciosidade 

(tempo de reação frente à solicitação do cliente); tempo de atendimento; 

completibilidade (nível de conclusão do serviço total ou parcial) e tecnicidade (grau de 

profissionalismo na relação com o cliente). 

Garvin (1992), em uma abordagem estratégica da qualidade, propõe oito 

dimensões para avaliar a qualidade dos serviços prestados: desempenho, características, 

confiabilidade, conformidade, durabilidade, atendimento, estética e qualidade percebida. 

Para Matos (2000), a velocidade de atendimento demonstra a prontidão da organização 

e de seus atendentes na prestação do serviço. Já o pacote de serviços proposto por 

Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) contém um conjunto de cinco características pelos 
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quais um serviço pode ser avaliado: instalações de apoio; bens facilitadores; 

informações; serviços explícitos e serviços implícitos. 

 

2.4.1 Nível de serviços em praças de pedágio 

A capacidade e o nível de serviço (Level of Service - LOS) das instalações de 

pedágio ainda não foram formalmente abordados no Highway Capacity Manual – HCM 

(2000) (KITTELSON; ROESS, 2001; KLODZINSKI; AL-DEEK, 2002a). O HCM 

(2000) reconhece este fato e afirma que deve ser dada especial atenção às características 

únicas, restrições e atrasos causados por estas instalações de cobrança de portagem. 

Devido à considerável interrupção do fluxo de tráfego, o segmento com praça de 

pedágio não pode ser avaliado como um segmento normal de rodovia.  

Alguns autores sugerem uma analogia entre praças de pedágios e intersecções 

semaforizadas. Porém, estas estruturas não podem ser avaliadas da mesma forma 

(KLODZINSKI; AL-DEEK, 2002b). O atraso em intersecções semaforizadas é 

resultante da ação de um semáforo automatizado. O atraso em uma cabine de pedágio é 

resultante da transação de pagamento e influenciado por vários fatores (KLODZINSKI; 

AL-DEEK, 2002c) como valor da tarifa, forma de pagamento, fluxo e classes de 

veículos e também da atuação de arrecadadores e motoristas (OLIVEIRA, 2004; 

ARAÚJO, 2001). 

Segundo Obelheiro et al. (2011) não existe um método consagrado para a 

avaliação de níveis de serviço em praças de pedágio, sendo que alguns estudos vêm 

sendo realizados sobre o tema. Alguns indicadores utilizados na literatura são tempos de 

espera em filas (KLODZINSKI; AL-DEEK, 2002b), tamanhos de filas (OLIVEIRA, 

2009; VAN DIJK et al., 1999) e relação volume-capacidade (AL-DEEK; RADWAN, 

1995; WOO; HOEL, 1991). Além disso, escalas de níveis de serviço em praças de 

pedágio também foram propostas tendo por base diferentes indicadores de desempenho 

(OLIVEIRA, 2009; KLODZINSKI; AL-DEEK, 2002b; LIN; SU, 1994; WOO; HOEL, 

1991). 

Woo e Hoel (1991) correlacionaram estatisticamente a relação volume-

capacidade com a densidade nas áreas de chegada e saída das praças. Já a escala 

proposta por Lin e Su (1994) utiliza o comprimento médio de fila nas cabines e o tempo 

médio no sistema como indicadores de desempenho. Klodzinski e Al-Deek (2002a) 

utilizaram como indicador o atraso individual sofrido por motoristas para a travessia do 

trecho com praça de pedágio e o método proposto por Oliveira (2009) é baseado na 
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percepção de usuários acerca da qualidade do tráfego em praças de pedágio. Cada praça 

de pedágio possui características próprias, desde a sua geometria, passando pelo seu 

dimensionamento até o perfil do usuário. Portanto, para compreender e aperfeiçoar os 

serviços prestados é importante conhecer os fatores que podem influenciar na 

capacidade de atendimento manual da praça de pedágio (ARDEKANI; TORRES, 

1991). 

Vários estudos apontam a importância de analisar praças de pedágio e suas 

características a fim de garantir um serviço de qualidade (KLODZINSKI; AL-DEEK, 

2002b, 2002c; AL-DEEK, 2001; LIN, 2001; ZARRILLO, 1998; ZARRILLO et al., 

1997; AL-DEEK et al., 1997; POLUS, 1996; GULEWICZ; DANKO, 1995; AL-DEEK; 

RADWAN, 1995; LIN; SU, 1994; MORTON; LAM, 1994; WOO; HOEL, 1991; 

WANISUBUT, 1989). 

Para Lin e Su (1994) a capacidade de uma cabine de pedágio pode ser definida 

como o fluxo máximo de veículos que pode atravessar uma cabine por hora, de acordo 

com as condições predominantes de tráfego e da via. A capacidade está diretamente 

relacionada aos tempos de atendimento dos veículos nas cabines, que por sua vez 

dependem de fatores como a intensidade do fluxo (WOO; HOEL, 1991; OLIVEIRA et 

al., 2003), a composição do fluxo (ARAÚJO; SETTI, 2006; OLIVEIRA, 2004), valor 

da tarifa (ARAÚJO; SETTI, 2006), perfil do motorista (ARAÚJO; SETTI, 2006) e 

forma de pagamento (ARAÚJO; SETTI, 2006; OLIVEIRA, 2004). 

A capacidade, a eficiência e o nível de serviço têm sido os critérios mais 

importantes na concepção de praças de pedágio (KLODZINSKI; AL-DEEK, 2002b, c; 

TRANSPORTATION RESEARCH BOARD, 1997). A exigência de estabilidade é uma 

consideração importante para a eficiência (VAN DIJK et al., 1999; DANKO; 

GULEWICZ, 1991) e o comprimento médio da fila, bem como o tempo de espera no 

ponto de pedágio são considerados os parâmetros mais importantes que definem o nível 

de serviço das praças de pedágio (LIN, 2001; LIN; SU, 1994; WANISUBUT, 1989). 

Obelheiro et al. (2011) elaboraram uma escala com os níveis de serviço em praças de 

pedágio segundo diversos autores estudados conforme mostra a Figura 9. 
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Figura 9 - Escala de níveis de serviços em praças de pedágio 

FONTE: Obelheiro et al. (2011) 

 

De acordo com Oliveira (2009) os níveis de serviço, distribuídos 

hierarquicamente de “A” até “F” correspondiam, em estudos mais antigos, às descrições 

encontradas no HCM. Entretanto, estudos específicos sobre praças de pedágio tentaram 

traduzir o desconforto percebido pelos usuários quando sob ação de atrasos decorrentes 

das filas e paradas enfrentadas nestas instalações. Segundo o autor, as descrições das 

escalas de níveis de serviço em praças de pedágio para Woo e Hoel (1991), com 

acréscimo de informações de Zarrillo (1998) e Klodzinski e Al-Deek (2002a) são as 

seguintes: 

a) Nível de Serviço A: existe uma baixa densidade de tráfego e pouco atraso, sendo 

que o comportamento dos veículos não é afetado pela presença dos demais. Não 

há formação de filas e o nível geral de conforto é excelente, no qual a velocidade 

dos veículos somente é afetada pela geometria da praça. A maioria dos veículos 

que chegam não encontram veículos parados nas cabines, sendo atendidos de 

imediato e os tempos de atendimento dos veículos somente são afetados por suas 

preferências (tipo de pagamento, cabine). Não existem restrições à troca de 

faixas; 

b) Nível de Serviço B: os veículos começam a desacelerar mais cedo quando estão 

se aproximando da praça, o nível de conforto ainda é alto, porém menor do que 

no nível de serviço “A”. A presença de outros veículos no fluxo de tráfego 

começa a ser notada, entretanto, há boa oportunidade de mudança de faixa. Para 

este nível de serviço os motoristas podem vir a encontrar veículos formando 

filas nas cabines, há a possibilidade de trocas de faixas em busca de uma cabine 

desocupada sem maiores riscos. Há um aumento no número de veículos 

percebendo, pouco, mas algum atraso; 

c) Nível de Serviço C: o número de veículos parados é significativo, e filas 

começam a se formar. Há uma queda considerável de conforto neste nível de 
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serviço. Manobras ainda são possíveis, mas com grande grau de restrição, 

representando riscos. Há veículos sendo atendidos, e filas pequenas, em todas as 

cabines. Veículos, no final das filas, podem vir a interromper o fluxo em faixas 

adjacente; 

d) Nível de Serviço D: os veículos possuem pouca liberdade de manobra para 

escolha da cabine. O comprimento da fila se torna significativo e as condições 

de fluxo interrompido (stop-and-go) se tornam inevitáveis. As manobras são 

praticamente impossíveis, a densidade de tráfego começa a aumentar e o 

conforto de motoristas se apresenta pobre. Longos atrasos são uma influência 

combinada do aumento das taxas de chegadas, tempos de processamentos altos e 

ocupação das cabines de cobrança. Qualquer pequena interrupção no 

atendimento nas cabines pode causar extensas filas; 

e) Nível de Serviço E: todos os veículos enfrentam filas antes de chegar às cabines. 

O tráfego de fluxo interrompido (stop-and-go) é um fenômeno típico. Para este 

nível de serviço, não existem espaços para manobras nas aproximações das 

cabines, sendo necessário auxílio de outro veículo para a realização de trocas de 

faixa. A praça opera quase em sua capacidade máxima. As praças irão apresentar 

serviço pobre, altas taxas de chegadas e filas consideráveis nas cabines. Filas 

demoram a se dissipar; 

f) Nível de Serviço F: neste nível a taxa de chegada excede a taxa de atendimento. 

As filas continuam a crescer, avançando até alcançarem a rodovia. As filas 

continuam longas mesmo após o volume de tráfego na hora de pico ter 

diminuído. Este nível de serviço é inaceitável para a maioria dos motoristas, já 

que enfrentam grandes atrasos. 

Assim, como podem ser verificados, diversos indicadores de desempenho podem 

ser utilizados para verificar a qualidade dos serviços de uma praça de pedágio. Alguns 

desses indicadores, bem como os autores que os propuseram, estão apresentados no 

Quadro 1. 
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Quadro 1 - Indicadores de desempenho utilizados em praças de pedágio 

Estudos 
Indicadores de 

desempenho 
Forma de medição 

Woo e Hoel 

(1991) 
Densidade; relação V/C Agregado pra toda a praça 

Lin e Su 

(1994) 

Comprimento médio de fila; 

tempo médio no sistema 

Comprimenro por cabine (número 

de veículos); tempo individual por 

veículo (segundos) 

Klodzinski e Al-Deek 

(2002) 
Atraso Individual por veículo (segundos) 

Oliveira 

(2009) 
Comprimento médio de fila 

Comprimenro por cabine (número 

de veículos) 
FONTE: Obelheiro (2010) 

 

De acordo com Juran e DeFeo (2015) o século XX foi o “século da 

produtividade” e o século XXI deve ficar conhecido como o “século da qualidade”. 

Dessa maneira, a qualidade deve ser vista como um esforço para diminuir os defeitos 

sustentando a visão de melhorias localizadas (PALADINI, 2005), mas para que isso 

aconteça é preciso monitorar o desempenho da organização e das atividades que ela 

executa. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

O trabalho, que tem como objetivo geral avaliar os níveis de serviço oferecidos 

em uma praça de pedágio rodoviário, possui abordagem quantitativa e foi realizado em 

duas fases principais, nas quais tiveram métodos distintos de análise: o planejamento de 

experimentos, do inglês Design of Experiment (DOE), e a modelagem e simulação. O 

método experimental visa determinar um objeto de estudo, selecionar as variáveis que 

podem influenciá-lo, definir as formas de controle e de observação dos efeitos que a 

variável produz no objeto (GIL, 2007). A modelagem e simulação possibilita criar e 

experimentar um sistema físico através de um modelo matemático computadorizado.  

Para a realização da simulação, foi utilizado o programa PTV VISSIM, que é 

uma parte de software para planejamento de transporte e engenharia de tráfego chamado 

PTV Vision. O VISSIM foi originalmente desenvolvido na Alemanha na Universidade 

de Karlsruhe no início de 1970 com base no trabalho contínuo de Wiedemann (MEHAR 

et. al., 2014a; WIEDEMANN, 1999; WIEDEMANN, 1974). PTV VISSIM é 

desenvolvido pela PTV AG (Planung Transport Verkehr Aktiengesellschaft) e pode ser 

empregado no design de tráfego e avaliação (STANIC et. al., 2011; GEISLER et. al., 

2012), na análise do fluxo de tráfego (CHO; KIM, 2012) e no controle de tráfego 

(STEVANOVIC et. al., 2009; TETTAMANTI; VARGA, 2012). É competente para 

representar os diferentes cenários considerando o tráfego real e os parâmetros de 

simulação (CHEN et. al., 2013; STEVANOVIC et. al., 2013). O software é baseado em 

algoritmos de condução psicofísicas e pode refletir a realidade do problema com mais 

precisão (LU; LIU, 2013; STEVANOVIC et. al., 2013; HUANG et. al., 2013; PTV, 

2011; TIANZI et. al., 2004). 

 

3.1 Etapas de trabalho 

O trabalho contou com várias etapas, dentre elas: a revisão da literatura; 

definição do objeto de estudo; a coleta de dados; o projeto de experimento e o projeto de 

simulação, conforme apresentado na Figura 10. 
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Figura 10 - Etapas da pesquisa 

 

Como pode ser verificado na Figura 10, para dar início ao desenvolvimento da 

pesquisa foi necessário realizar uma revisão bibliográfica a cerca dos principais 

assuntos que nortearam o desenvolvimento da pesquisa como: quais os fatores, 
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humanos e operacionais, estão presentes em uma praça de pedágio e como a literatura 

aborda ou verifica o nível de serviço que as concessionárias estão oferecendo aos seus 

usuários. Após a análise dos conceitos, foi selecionado qual seria o objeto de estudo, 

tanto a concessionária quanto a praça de pedágio, e realizado o mapeado das atividades 

executadas pelo arrecadador e pelo motorista para esclarecer quais são as etapas do 

processo de cobrança manual da praça de pedágio estudada. A próxima etapa do 

desenvolvimento da pesquisa envolveu a coleta de dados realizada através de vídeos e 

documentos disponibilizados pela organização, bem como observações in loco. A coleta 

de dados permitiu definir quais os fatores humanos e operacionais seriam utilizados no 

projeto de experimentos e analisar o comportamento do “tempo de atendimento” 

manual, em dias típicos. 

Todos os passos descritos anteriormente foram fundamentais para a realização 

das duas fases principais que contemplam o trabalho. Na primeira fase, que teve como 

objetivo verificar os fatores que influenciam na variável de resposta, utilizou-se o 

Projeto de experimentos (DOE), iniciando com a escolha do tempo de atendimento 

como variável de saída do experimento. Em seguida foram agrupados os fatores 

selecionados para o experimento a fim de garantir que todos possuíssem a mesma 

quantidade de níveis para analisar todas as relações entre os fatores. Os fatores que 

influenciam de maneia significativa a variável de resposta foram utilizados para avaliar 

o nível de serviço da praça de pedágio, a segunda fase principal da pesquisa. 

 A segunda fase da pesquisa teve início com a elaboração do modelo conceitual 

com as principais funções da praça de pedágio. Com base nesse modelo foi criado o 

modelo computacional com o auxílio de um software de microsimulação chamado PTV 

VISSIM, que foi calibrado e validado a fim de verificar se os resultados obtidos com a 

simulação estavam condizentes com a realidade. Validado o modelo computacional, 

foram gerados cenários, tanto para dias típicos quanto para dias atípicos, e analisados os 

níveis de serviço oferecidos pela concessionária em situações reais de funcionamento da 

praça de pedágio e em situações hipotéticas criadas pelo autor com base nos fatores que 

influenciam significativamente o tempo de atendimento. 
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4 COLETA E ANÁLISE DOS DADOS PRIMÁRIOS 

 Neste capítulo será abordada a coleta dos dados e uma análise preliminar destes 

dados. Será verificado como os fatores: a) forma de pagamento; b) categoria do veículo; 

c) necessidade de troco; d) sexo do arrecadador; e) turno de trabalho; e f) dia da semana 

tem influência no tempo de atendimento. Além disso, serão verificadas as principais 

características dos veículos que utilizam o pedágio e as características da praça. 

 

4.1 Empresa concessionada (objeto de estudo) 

 Uma das maiores companhias do setor de concessões de rodovias em 

quilômetros administrados, a empresa estudada está presente em cinco estados 

brasileiros, dentre eles São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, por meio de mais de 

seis concessionárias, sendo elas estaduais ou federais. A praça de pedágio estudada está 

situada em uma rodovia federal que possui mais de 500 km de extensão. A rodovia está 

localizada em um ponto estratégico, interligando duas importantes rodovias e as capitais 

de dois estados brasileiros. Estes estados são responsáveis por 41,3% do Produto 

Interno Bruto do Brasil (IBGE, 2013). Devido ao termo de sigilo solicitado pela 

concessionária, não será divulgado o nome da organização nem a sua localização exata. 

O presente trabalho aborda apenas a cobrança manual da praça de pedágio. 

Nesse tipo de operação há uma interação entre o motorista e o arrecadador, no qual o 

motorista efetua o pagamento e arrecadador executa algumas ações dependendo da 

forma de pagamento escolhida e do tipo de veículo.  

Para elucidar as ações que o motorista e que o arrecadador executam, foi 

elaborado um mapeamento que mostra a sequência das atividades executadas, conforme 

observado na Figura 11. A elaboração do fluxograma ocorreu por meio de observações, 

por parte do pesquisador, de como o arrecadador realiza a cobrança do pedágio, 

juntamente com o procedimento padrão disponibilizado pela empresa. Não foi 

considerado apenas o procedimento padrão, visto que os arrecadadores tomam algumas 

ações que não estão padronizadas, mas que são executadas frequentemente, como por 

exemplo, separar troco para os veículos da categoria 1. 
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Figura 11 - Mapeamento das atividades executadas pelo arrecadador e pelo motorista 

 

Como observado na Figura 11, às atividades do arrecadador, lado esquerdo da 

figura, envolvem o lançamento da categoria do veículo no sistema, cobrança da tarifa 

para este veículo, computar a forma de pagamento adotada pelo motorista, gerar o 

comprovante de pagamento e liberar a passagem do veículo. Já as atividades do 

motorista, lado direto da figura, se restringem em se aproximar da cabine de cobrança, 

realizar o pagamento e aguardar a liberação. Por meio da Figura 11 é possível verificar 

as categorizações que são feitas pelo arrecadador, tais como os tipos de veículos 

definidos na maioria das vezes pela quantidade de eixos, a forma de pagamento, etc. 
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4.2 Dimensão e discriminação da coleta de dados 

 A coleta dos dados foi iniciada no dia 7 de março de 2016 (segunda-feira) e 

finalizada no dia 13 de março de 2016 (domingo). Em cada dia da semana foram 

coletados dados durante 3h, sendo 1h em cada turno de trabalho. A coleta de dados 

ocorreu através da análise de vídeos disponibilizados pela empresa estudada. 

Os dados de campo coletados são classificados em duas categorias: 

características do veículo e características da praça de pedágio. Os dados sobre as 

características do veículo envolviam a categoria do veículo, a forma de pagamento, 

necessidade de troco e o tempo de atendimento. Os dados da praça de pedágio coletados 

consistiram no sexo do arrecadador, no dia da semana e o turno que a praça foi 

observada. 

Para a coleta de dados foram utilizados vídeos disponibilizados pela organização 

no qual é possível verificar a forma de pagamento, a categoria do veículo, se houve a 

necessidade de troco, o tempo decorrido no atendimento, o dia e o horário em que o 

vídeo foi gravado. Os vídeos são filmados pela própria organização e foram assistidos 

pelo pesquisador através do software VLC Media Player. As descrições a seguir 

explicam cada variável e como ela foi coletada ou calculada: 

 Tempo de atendimento: é dado pela diferença entre os tempos de chegada e 

saída. O tempo de chegada é o instante em que o veículo faz uma parada 

completa dentro do alcance dos arrecadadores da tarifa. Observou-se que certo 

número de motoristas oferece o pagamento ao arrecadador enquanto seu veículo 

ainda está lentamente se movimento. Neste caso, o tempo de chegada é 

classificado como o instante em que o indivíduo começa a transação com o 

arrecadador. O tempo de saída é o instante em que o veículo ultrapassa por 

completo a cancela. 

 Categoria: a categorização do veículo ocorreu segundo a definida da ANTT 

conforme a Figura 8. Porém, como esta definição se limita a veículos de no 

máximo 6 eixos e foram observados veículos maiores na coleta dos dados, como 

7 e 9 eixos, foi adotada a categoria “Especial” no qual foram enquadrados 

veículos acima de 6 eixos.  

 Forma de pagamento: a empresa aceita como forma de pagamento dinheiro em 

espécie, vale pedágio, cartão pedágio e cheque. Durante a coleta não foi 

observado o pagamento com cheque, por isso essa forma de pagamento não 

aparecerá nos dados. 
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 Necessidade de troco: quando o pagamento é realizado em espécie pode ocorrer 

à necessidade de o arrecadador retornar um valor ao motorista. 

 Sexo do arrecadador: foi levantado se o arrecadador era do sexo feminino ou 

masculino. Salientando que todos os arrecadadores estudados passaram pelos 

mesmos treinamentos e estão exercendo a função de arrecadador entre 20 e 24 

meses. 

 Dia da semana: foram coletados dados durante os sete dias da semana. 

 Turno: atualmente a empresa trabalha durante três turnos de 8h. O primeiro 

turno se inicia às 22h e termina as 5:59, o segundo turno ocorre das 6h às 13:59 

e o terceiro turno começa às 14h e vai até 21:59.  

Cada veículo que passa pela praça de pedágio durante o período de análise é 

considerado um ponto de dados. O conjunto completo de dados representaram 3636 

pontos de dados. 

 

4.3 Análise preliminar dos dados coletados 

 A análise dos 3636 pontos de dados mostrou que 65% da amostra eram veículos 

da categoria cat 1 enquanto 0,2% da categoria cat 5. A representação de todas as 

categorias está inserida na Figura 12. 

 

Figura 12 - Representação de cada categoria na amostra 

 

Assim, verifica-se que carros de passeio (cat 1) são os mais representativos na 

amostra. Já no que diz respeito à forma de pagamento, o pagamento em espécie aparece 

como o mais utilizado com uma representação de 93,1%, já o cartão pedágio ficou em 

segundo lugar (4,5%) e o vale pedágio ficou em terceiro lugar representando apenas 

2,4% do total analisado conforme a Figura 13. A organização também aceita cheque 
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como forma de pagamento, porém não foi observada essa forma de pagamento na coleta 

de dados. 

 

Figura 13 - Formas de pagamento utilizadas 

 

Foi verificado que do total de veículos que pagaram em dinheiro, 3384, em 74% 

das vezes houve a necessidade de retornar troco, mostrando que a forma de pagamento 

em dinheiro e com troco foi a mais utilizada pelos motoristas no período de coleta dos 

dados. O tipo de pagamento efetuado por cada categoria de veículo também foi 

analisado e verificou-se que apenas as categorias 1, 3, 5 e 9 não pagaram a tarifa com o 

vale pedágio. Já o pagamento com cartão só não foi observado nas categorias 3, 5 e 9. Já 

o pagamento com dinheiro apareceu em todas as categorias de veículos. 

Quando analisado o volume de veículos por dia da semana, domingo apresentou 

o maior volume com 658 veículos, seguido pelo sábado com 587 e pela sexta-feira com 

530 veículos. Juntos, estes três dias da semana representam 49% do total de dados 

coletados. Os valores dos outros dias da semana podem ser observados na Figura 14. 

 

Figura 14 - Representação do volume de veículos por dia da semana 
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Como pode ser observado na Figura 14, quanto mais se aproxima do final de 

semana, o número de veículos cat 1 aumenta. Essa categoria representa 74% do fluxo de 

veículos na sexta-feira, sábado e domingo. Também é possível observar que veículos da 

categoria Especial não foram observados no sábado. Ocorre uma maior concentração 

dos veículos cat 2, cat 4 e cat 8 no meio da semana (terça, quarta e quinta-feira). 

No que diz respeito ao turno em que os dados foram coletados, o primeiro turno 

foi o que apresentou o menor fluxo de veículos com um total de 648 veículos, sendo o 

segundo turno com 1418 veículos e o terceiro com 1570 veículos observados, como 

verificado na Figura 15. 

 

Figura 15 - Categoria de veículos por turno 

 

Pode ser analisado na Figura 15 que o primeiro turno foi o único onde a 

porcentagem de veículos cat 1 foi inferior a 50%, representando 44% do total de tráfego 

de veículos nesse turno. Nos outros dois turnos a representatividade da categoria 1 foi 

superior a 70% do total de veículos. 

 

4.4 Tempo de atendimento 

Como mencionado anteriormente o tempo de atendimento é dado pela diferença 

entre o tempo de chegada e o tempo de saída. A Figura 16 mostra linhas vermelhas que 

representam, aproximadamente, os momentos de chegada e saída dos veículos. 
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Figura 16 – Representação dos momentos de chegada e saída dos veículos 

 

Com isso o tempo de atendimento é dado pelo período em que o veículo para em 

frente ao arrecadador para o pagamento da tarifa até o momento em que o veículo cruza, 

por completo, a cancela. Através da coleta de dados realizada, foi verificado que a 

média para o tempo de atendimento é de 21,08 segundos e possui um desvio padrão de 

10,65 segundos, sendo que o menor tempo de atendimento registrado foi de 3,58 

segundos e o maior foi 51,35 segundos. Com os dados coletados foi gerado um 

histograma, conforme mostrado na Figura 17, para verificar como os tempos de 

atendimento se comportam. 

 

Figura 17 - Histograma para o tempo de atendimento 
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A Figura 17 mostra que os tempos de atendimento se enquadram em uma 

distribuição exponencial, a um nível de significância de 95%, com um p-value de 0,013. 

Segundo a literatura da teoria das filas, as distribuições que mais se aderem ao tempo de 

serviço são a exponencial, Erlang e hiperexponencial. 

 Para cada ponto de dados coletados foram geradas informações como o tempo 

de atendimento, a categoria do veículo, a forma de pagamento, a necessidade de troco, o 

sexo do arrecadador, o turno de trabalho e o dia da semana. Devido a essa vasta 

informação, foi possível verificar como o tempo de atendimento varia quando alguns 

desses fatores são isolados. Por exemplo, em relação à forma de pagamento o tempo 

médio quando a forma de pagamento é dinheiro, independente se há a necessidade de 

troco ou não, é de 23,21 segundos. Quando o pagamento é realizado com cartão pedágio 

essa média aumenta para 31,16 segundos e o pagamento com vale pedágio tem uma 

média 24,93 segundos. A forma de pagamento com cartão é a que possui o menor 

desvio padrão (8,46 segundos) em relação às outras formas de pagamento. Acredita-se 

que isso ocorra por ser a forma de pagamento mais padronizada e mais simples. Já o 

elevado desvio padrão da forma de pagamento em dinheiro (15,49 segundos) é dado 

justamente pela necessidade de voltar troco e conferir o dinheiro entregue. 

A análise da necessidade de troco sobre os tempos de atendimento revelou que 

quando a forma de pagamento adotada é em espécie, a não necessidade de troco tem um 

tempo de atendimento menor (17,78 segundos) do que quando ocorre à necessidade de 

voltar do troco (25,10 segundo). Apesar de alguns arrecadadores separarem montinhos 

de troco para agilizar o processo ainda existe uma diferença de aproximadamente 8 

segundos de uma média de tempo de atendimento para outra. Acredita-se que isso 

ocorra devido aos motoristas que possuem o valor contado não pararem por completo 

seus veículos e não esperarem o arrecadador entregar o recibo, fazendo com que seu 

tempo de permanência na praça seja menor. 

 Quando analisada a variação do tempo de atendimento em relação às categorias 

dos veículos, foi verificado que a categoria que apresenta a menor média do tempo de 

atendimento é a categoria 1 (18,94 segundos) e o maior tempo de atendimento pertence 

à categoria 5 e Especial (44,24 e 44,72 segundos respectivamente). Esses valores podem 

ser observados na Tabela 1. 
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Tabela 1 – Média do tempo de atendimento para as categorias de veículos 

Categoria Média 

(seg) 

Desvio padrão 

(seg) 

1 18,94 11,89 

2 29,59 14,85 

3 24,57 13,49 

4 30,97 17,15 

5 44,24 29,21 

6 39,95 18,17 

7 32,64 14,86 

8 35,18 17,24 

9 24,85 23,56 

Especial 44,71 27,49 

 

Segundo Oliveira (2004) essa diferença pode ocorrer devido ao comprimento 

dos veículos, que quanto maior mais tempo poderá gastar para sair da cabine de 

atendimento. Além disso, a taxa de aceleração deste tipo de veículo é menor que a de 

veículos menores e mais leves. 

 Quando verificado a média do tempo de atendimento em relação ao sexo do 

arrecadador, verifica-se que para o sexo masculino a média é de 21,34 segundos, 

enquanto que do sexo feminino é de 24,45 segundos. Porém o desvio padrão para 

ambos os sexos é de 15,31 segundos. 

 Em relação aos turnos de trabalho, o primeiro turno, que tem início às 22h e 

término às 5:59 é o que possui a maior média de atendimento sendo de 33,17 segundos. 

Já o segundo e terceiro turno possuem média de atendimento de 22,15 e 23,25 

segundos, respectivamente. Além de possuir a maior média de atendimento, o turno 1 

apresenta um maior desvio padrão (33,17 segundos) sendo seu ponto mínimo 6,22 

segundos e o maior de 144,01 segundos. 

Os tempos de atendimento para os dias da semana estão dispostos na Tabela 2, 

na qual é evidenciado que a quinta-feira é o único dia da semana onde ocorre um pico 

no tempo de atendimento, os outros dias se mantêm em uma média de 24,22 segundos. 
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Tabela 2 – Média do tempo de atendimento por dia da semana 

Dia da semana Média (seg) Desvio padrão (seg) 

Segunda feira 25,78 17,52 

Terça feira 24,29 13,66 

Quarta feira 26,32 15,00 

Quinta feira 30,81 16,89 

Sexta feira 22,99 13,16 

Sábado 24,54 18,19 

Domingo 21,42 14,49 

 

O domingo possui a menor média do tempo de atendimento, apenas 21,42 

segundos. Porém a sexta-feira é o dia que apresentou um menor desvio padrão, sendo o 

valor mínimo observado de 4,97 segundos e o máximo 71,73 segundos. O sábado foi o 

que apresentou o maior desvio padrão (18,19 segundos) com um mínimo de 5,59 

segundos e um máximo de 106,67 segundos. 

 

4.5 Conclusões do capítulo 

A fim de facilitar a visualização de todos os dados analisados anteriormente, foi 

gerado o gráfico de efeitos principais para o tempo de atendimento, exposto na Figura 

18. 

 

Figura 18 – Efeitos principais para o tempo de atendimento 

 

Para elaborar o gráfico de efeitos principais, exposto na Figura 18, foram 

considerados apenas os fatores explícitos na parte inferior do gráfico. Por exemplo, para 

verificar a média do tempo de atendimento para a categoria 1 de veículos, foram 
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considerados todos os veículos desta categoria independente da forma de pagamento 

utilizada, da necessidade de troco, do sexo do arrecadador, do dia da semana e do turno 

de trabalho. O mesmo procedimento foi realizado para as outras categorias de veículos. 

Da mesma forma, a média do tempo de atendimento para o pagamento com cartão 

considera todas as categorias que utilizaram essa forma de pagamento, todos os turnos 

de trabalho, dia da semana e o sexo do arrecadador. Esse procedimento foi realizado 

para todos os fatores e seus níveis expostos na Figura 18. 

O gráfico de efeitos principais mostra que os veículos cat 1 e a forma de 

pagamento em dinheiro sem troco possuem a menor média do tempo de atendimento. 

Quando o motorista já possui o dinheiro trocado muitas vezes ele nem para por 

completo na cabine de pedágio e também não espera o arrecadador entregar o recibo de 

pagamento (KLODZINSKI; AL-DEEK, 2002a; ZARRILLO, 2000; WOO; HOEL, 

1991). Tudo isso associado ao fato de veículos cat 1 serem pequenos e possuírem uma 

taxa de aceleração alta faz com que o tempo de atendimento seja menor se comparado 

às outras formas de pagamento ou categoria de veículos (ARAÚJO; SETTI, 2006; 

OLIVEIRA, 2004). 

O primeiro turno é o que ocorre a maior média. Uma possível explicação para o 

fato de o primeiro turno apresentar a maior média de atendimento é que, como já 

explicado no tópico anterior, este turno é o que apresenta o menor fluxo de veículos cat 

1. Nesta situação o tráfego é composto por caminhões e ônibus que possuem uma média 

de tempo de atendimento maior. Além disso, o primeiro turno é o que possui o menor 

volume de tráfego. Estudos sugerem que quanto maior o fluxo de veículos, mais rápido 

os arrecadadores tendem a trabalhar (OLIVEIRA et al., 2003; WOO; HOEL, 1991, 

DANKO; GULEWICZ, 1991). 
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5 FATORES HUMANOS E OPERACIONAIS E A RELAÇÃO COM O 

TEMPO DE ATENDIMENTO 

Um dos objetivos específicos desta dissertação é analisar a influencia de fatores 

operacionais e humanos no nível de serviço de uma praça de pedágio. Foi utilizado o 

método do Design of Experiments (DOE), com o intuito de verificar como esses fatores 

interagem entre si e quais são mais representativos. Para tanto, a metodologia segue as 

etapas do projeto de experimentos, ou seja, reconhecimento e relato do problema, 

escolha dos fatores e dos níveis a serem estudados, seleção da variável de resposta, 

escolha do planejamento experimental, realização do experimento, análise dos dados e 

conclusões e recomendações. 

 

5.1 Reconhecimento e relato do problema 

A forma de cobrança praticada, o fluxo de tráfego e sua composição, dentre 

outros fatores podem influenciar no desempenho da praça de pedágio, isso porque 

podem influenciar nos tempos de atendimento. Com isso, o objetivo desta pesquisa é 

saber como esses fatores interagem entre si e quais são mais representativos no que 

tange à variável tempo de atendimento. Vale salientar que os tempos de atendimento 

dizem respeito aos pagamentos manuais, ou seja, aqueles pagamentos em que ocorre a 

interação arrecadador-motorista, sendo desconsideradas as outras formas de pagamento. 

O objeto de estudo e a maneira como foi realizada a coleta dos dados estão 

descritos nos tópicos 3.2 e 3.3 do capítulo anterior. 

 

5.2 Escolha dos fatores e dos níveis 

Inicialmente foram determinados seis fatores a serem avaliados, a fim de 

descobrir quais desses fatores tem maior influência na variável de resposta (saída). O 

primeiro fator definido foi a “categoria dos veículos” que trafegam na praça de pedágio. 

Para isso foi utilizado à categorização adotada pela Agência Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT), conforme mostrado na Figura 8, no tópico 2.4.1.3. Na Figura 8 

verifica-se que os veículos podem ser divididos em 9 categorias conforme a quantidade 

de eixos e a presença de eixos duplos. Além disso, uma décima categoria, denominada 

“especial”, foi adotada para abordar veículos maiores que seis eixos visto que a 

categorização da ANTT se limitar a veículo de 6 eixos. 

O segundo fator foi a “forma de pagamento da tarifa”, que pode acontecer de 

quatro maneiras: dinheiro, cartão pedágio, vale pedágio e cheque. Também foi 
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considerado o fator “necessidade de troco”, sendo esse ligado ao pagamento em espécie. 

O quarto fator foi o “sexo do arrecadador” que possui dois níveis: feminino e 

masculino. Os “dias da semana” também foram considerados um fator, assim como os 

“turnos de trabalho” adotados pela companhia, sendo que o primeiro turno tem início às 

22h e termina as 5:59, o segundo turno tem início as 6h e término as 13:59, enquanto 

que o terceiro inicia-se as 14h e termina as 21:59. Uma condensação dos fatores 

descritos anteriormente e seus níveis podem ser observados na Figura 19. 

 

 

Figura 19 - Fatores e níveis adotados inicialmente 

 

Como verificado na Figura 19, existem seis fatores e cada fator possui dois ou 

mais fatores. Porém, Kumar et al. (2014) salientam a importância da eliminação dos 

fatores insignificantes nos primeiros passos, pois essa eliminação auxilia na redução de 

esforços experimentais necessários nos próximos passos do experimento. Dessa maneira 

foi realizada uma análise de agrupamento (cluster analysis) utilizando-se o agrupamento 

k-médias com a distância euclidiana ao quadrado como medida de similaridade. Como o 

objetivo é analisar a interação entre os fatores optou-se por criar dois grupos similares 

para cada fator analisado conforme pode ser observado na Figura 20. 
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a) Fator Categoria do veículo 

 
b) Fator Forma de pagamento 

 
c) Fator Dia da semana 

 
d) Fator Turno 

Figura 20 - Dendograma dos fatores analisados 
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Conforme pode ser observado na Figura 20, os grupos estão representados pelas 

linhas em vermelho e em azul e cada conexão mostra o nível de similaridade entre as 

categorias. Por exemplo, as categorias 1 e 9 (Figura 20a) possuem um nível de 

similaridade de 88%, enquanto que a categoria 4 e 8 possui um nível de similaridade de 

aproximadamente 95%. O dendograma mostra que para a “categoria dos veículos” 

(Figura 20a) a similaridade ocorreu entre as categorias cat 2, cat 4, cat 5, cat 6, cat 8 e 

Especial formando dessa maneira o primeiro grupo. O outro grupo ficou formado pelas 

categorias cat 1, cat 3, cat 7 e cat 9.  

O fator “forma de pagamento” (Figura 20b) também foi reduzido a dois níveis, 

destacando que a forma de pagamento cheque foi retirada da pesquisa, pois não foi 

observada o uso dessa forma de pagamento durante o período de coleta dos dados. As 

formas de pagamento foram agrupadas da seguinte maneira: o grupo A ficou com a 

forma de pagamento em dinheiro com troco, cartão e vale pedágio (linha azul) enquanto 

que o grupo B ficou apenas com a forma de pagamento dinheiro sem troco (linha 

vermelha).  

O fator “sexo do arrecadador” não foi agrupado já que possui apenas dois níveis. 

O fator “dia da semana” (Figura 20c) ficou agrupado da seguinte maneira: segunda, 

terça, quarta, quinta e sexta formam um grupo e sábado e domingo outro grupo. Por fim, 

o fator “turno” (Figura 20d) também foi agrupado, sendo que o grupo A ficou com o 

turno 1 e o grupo B com os turnos 2 e 3. 

Realizado os agrupamentos, o experimento será realizado com cinco fatores e 

cada fator com dois níveis conforme mostrado na Figura 21. 

 

 
Figura 21 - Experimento a ser realizado com 5 fatores e 2 níveis para cada fator 

 

Categoria dos 
veículos 

Grupo A  

(cat 1, 3, 7 e 
9) 

Grupo B 

(cat 2, 4, 5, 6, 
8 e Especial) 

Forma de 
pagamento 

Grupo A 
(dinheiro com 
troco, cartão e 

vale) 

Grupo B 

(dinheiro sem 
troco) 

Arrecadador 

Feminino 

Masculino 

Dia da semana 

Grupo A 

(segunda à 
sexta) 

Grupo B 

(sábado e 
domingo) 

Turno de 
trabalho 

Grupo A 

(turno 1) 

Grupo B 
(turno 2 e 3) 



64 

 

5.3 Seleção da variável de resposta 

A variável de resposta será o “tempo de atendimento”. Essa variável é 

representada pela diferença entre os tempos de chegada e saída. O tempo de chegada é o 

instante em que o veículo para, por completo, ao alcance dos arrecadadores de impostos 

e o tempo de saída é o momento em que o veículo ultrapassa, por completo, a cancela. 

Essa variável pode ser observada no tópico 4.4 (Figura 16). 

 

5.4 Planejamento do experimento 

Foi adotado um experimento fatorial, pois é um tipo de experimento planejado 

que permite estudar os efeitos de diversos fatores sobre uma resposta. Ao realizar um 

experimento, variar os níveis de todos os fatores ao mesmo tempo em vez de um de 

cada vez permite estudar as interações entre os fatores (MONTGOMERY, 2013). Além 

disso, foi realizado o fatorial completo, no qual as respostas podem ser medidas em 

todas as combinações dos níveis de fatores determinados. 

 Como exposto na Figura 21, todos os fatores possuem apenas dois níveis. Com 

isso foi realizado um fatorial completo com 2 níveis. O número de corridas necessárias 

para um experimento fatorial completo com 2 níveis é 2
k
, no qual k é o número de 

fatores. Dessa maneira, o número de corridas necessárias para o experimento realizado é 

de 2
5
 (serão utilizados cinco fatores), ou seja, 32 corridas. 

 Porém foram utilizadas três replicações, que são várias corridas experimentais 

com as mesmas configurações de fatores (níveis). Como as replicações estão sujeitas às 

mesmas fontes de variabilidade, independentemente umas das outras, a vantagem de 

utilizar réplicas está em detectar efeitos menores ou obter maior potência para detectar 

um efeito de tamanho fixo quando se possui uma grande amostra de dados. Com isso, o 

número de corridas realizadas foram 96. 

 

5.5 Realização do experimento 

O experimento foi desenvolvido no Minitab® 17 que é um pacote de software 

com foco na computação estatística e visualização. Dessa maneira, a tabela da primeira 

réplica gerada para o experimento pode ser observada na Figura 22. 
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Figura 22 – Primeira réplica de dados do experimento 

 

A última coluna da Figura 22 representa as repostas para o experimento, ou seja, 

o tempo de atendimento para cada combinação. Por exemplo, para combinação da linha 

1, no qual está sendo analisado o grupo A de todos os fatores, um dos tempos de 

atendimento cronometrados foi de 37,91 segundos. A escolha do tempo de atendimento 

foi feito de forma aleatória para as todas as combinações e réplicas realizadas, uma vez 

que para algumas combinações havia mais de três tempos de atendimentos 

cronometrados. 

 

5.6 Análise dos dados 

Após a elaboração do experimento, é possível verificar qual fator tem maior 

influência na resposta “tempo de atendimento”. A equação de regressão que representa 

a resposta pode ser representada da seguinte forma: 
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Tempo de atendimento = 26,56 + 6,84A + 1,35B – 3,26C – 3,46D – 4,96E + 2,83AB – 

2,23AC – 0,60 AD – 4,12AE – 5,41BC – 0,54BD – 2,84BE – 0,88CD + 2,42CE – 0,02 

DE – 5,10ABC – 1,16ABD – 4,32ABE – 1,26ACD + 4,35ACE + 0,33ADE + 0,19BCD 

+ 5,77BCE + 0,18BDE – 1,40CDE + 1,42ABCD + 4,89ABCE + 0,00ABDE – 

0,39ACDE – 1,22BCDE – 0,07ABCDE 

 

No qual: 

A = Categoria 

B = Dia da semana 

C = Turno 

D = Forma de pagamento 

E = Arrecadador 

 

Com 95% de confiabilidade foi gerado o gráfico de Pareto, que pode ser 

visualizado na Figura 23, que mostra os vários fatores que tem inflência na variavel de 

resposta. 

 

Figura 23 - Gráfico de Pareto com os fatores analisados 

 

Através da Figura 23 é constatado que os fatores Categoria, Turno, Forma de 

Pagamento e Arrecadador, representados pelas letras A, C, D e E respectivamente, 

influênciam de maneira significativa a variável de resposta “Tempo de atendimento”. 

Essa influência é verificada já que todos os fatores ultrapassaram a linha de referência, 
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representapor uma linha tracejada na cor vermelha. O fator “dia da semana” foi o único 

que não ultrapassou a linha de referência, ou seja, foi o único fator que não exerceu 

influência de forma significativa no tempo de atendimento. A interação BCE, ou seja, 

Dia da semana-Turno-Arrecadador foi a mais significativa das interações, aparecendo 

em segundo lugar na Figura 23, sendo esta a interação que mais influência o tempo de 

atendimento na praça de pedágio estudada. 

A influência desses fatores também pode ser verificada na Figura 2 que mostra o 

Gráfico Normal de Efeitos padronizados e foi considerado um α de 0,05. 

 

Figura 24 - Gráfico normal dos efeitos padronizados (a resposta é tempo de atendimento) 

 

A Figura 24 mostra as interações que tem um efeito significativo sobre o tempo 

de atendimento, estes estão representados pelos pontos vermelhos. Já os pontos em azul 

são aqueles que não influenciam de maneira significativa a variável de resposta. 

Foi gerado também um gráfico dos efeitos principais para cada fator, a fim de 

verificar quais são os fatores e os níveis que influenciam de forma negativa o tempo de 

atendimento, conforme demostrado na Figura 25. 
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Figura 25 - Gráfico de efeitos principais para a resposta tempo de atendimento 

 

Na Figura 25, cada ponto do gráfico representa o tempo de atendimento médio 

para um nível de um fator, sendo que a linha central horizontal mostra o tempo de 

atendimento médio para todos os ensaios realizados. Para a “categoria dos veículos” o 

grupo B possui a maior média do tempo de atendimento, se comparado ao grupo A. O 

mesmo acontece para o fator “dia da semana”. Já os outros fatores, “turno”, “forma de 

pagamento” e “arrecadador”, o grupo A apresenta maior média do tempo de 

atendimento. 

Também foi verificada a interação dos fatores dois a dois, conforme mostrado na 

Figura 26, no qual se desejou analisar como os fatores se relacionam. 

 
Figura 26 - Gráfico de interação dois a dois para a resposta tempo de atendimento 

 

Na Figura 26 cada ponto no gráfico de interações mostra o tempo de 

atendimento médio em diferentes combinações de níveis de fator. Se as linhas não 

forem paralelas, o gráfico indicará que há uma interação entre os dois fatores. Observa-
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se que várias linhas estão em paralelos na figura, mostrando que não há interações entre 

os fatores ou há uma interação muito pequena. Entretanto nas interações dos fatores 

“categoria” e “dia da semana”, “dia da semana” e “turno”, “categoria” e “turno” e 

“categoria” e “arrecadador”, verifica-se que as linhas se inclinam, levando a acreditar 

que existe uma interação entre esses fatores.  

A análise dois a dois que mais se destacou foi entre os fatores “turno” e “dia da 

semana” como sendo os fatores que mais possuíram interação. Na análise desses dois 

fatores é verificado que durante a semana o turno 1 apresentou o menor tempo de 

atendimento. Porém, como a inclinação da linha do final de semana é maior, conclui-se 

que esse nível é mais sensível na variação dos turnos. 

 

5.7 Conclusões do experimento 

Através do Design of Experiments foi possível verificar que alguns fatores e suas 

interações tem uma forte influência sobre o tempo de atendimento. Os fatores que mais 

se destacaram foram a “categoria do veículo” que está solicitando o serviço à praça de 

pedágio, a “forma de pagamento” adotada pelo motorista e o “sexo do arrecadador”. A 

categoria do veículo tem forte influência no tempo de atendimento, o que pode ser 

verificado em diversos trabalhos (ARAÚJO; SETTI, 2006; OLIVEIRA, 2004; 

OLIVEIRA et al., 2003; WOO; HOEL, 1991) e esse fator foi o que mais se destacou. 

Esse resultado foi alcançado, pois os grupos citados para a categoria do veículo se 

diferenciavam por tamanho e peso, sendo que veículos menores e mais leves, como 

carros de passeio e motos, possuem maior taxa de aceleração e permanecem por menos 

tempo nas cabines de arrecadação. Já os veículos maiores e pesados possuem um tempo 

de permanência nas cabines de arrecadação maior tarifa (ZARRILLO, 2000; 

ZARRILLO et al.,1997; WOO; HOEL, 1991). 

Já a interação que tem maior influência na variável de resposta analisada é a que 

envolve o “dia da semana”, o “turno” e o “sexo do arrecadador”. Outra interação que se 

destacou foi o “dia da semana” e o “turno”. Acredita-se que o fato do turno de trabalho 

estar representado nas interações que interferem no tempo de atendimento é devido a 

grande diferença entre os dois grupos desse fator. O grupo A representa o primeiro 

turno que tem início às 22h e termina as 5:59; nesse período o fluxo de veículos é 

pequeno e é composto principalmente por veículos pesados. De acordo com Araújo 

(2001), fluxos reduzidos e presença de veículos pesados tendem a aumentar o tempo de 
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atendimento, já que os arrecadadores trabalham sem grandes pressões devido à criação 

de filas e os veículos pesados tem uma baixa aceleração como já mencionado. 

Vale ressaltar que diversas atividades executadas pelos arrecadadores, as quais 

não estão presentes nas atividades padrão, foram observadas através das filmagens 

durante a coleta de dados e acredita-se que essas atividades refletem no tempo de 

atendimento. Uma das atividades verificadas foi que os arrecadadores separam na 

bancada montinhos de troco para os pagamentos mais frequentes na praça, fazendo com 

que o tempo de atendimento para esse tipo de pagamento reduza. Foi observado também 

que o arrecadador costuma pedir para motorista de veículos leves facilitarem o troco, o 

que não é frequentemente observado em veículos pesados. 
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6 NÍVEL DE SERVIÇO DA PRAÇA DE PEDÁGIO - PROJETO DE 

SIMULAÇÃO 

Nesse capítulo será relatado como foi à criação e os resultados obtidos com o 

projeto de simulação. Para elaboração deste projeto foi seguida as etapas propostas por 

Montevechi et al. (2007). Dentre estas etapas estão à concepção do modelo, a sua 

implementação por meio da criação do modelo computacional e a análise dos resultados 

obtidos. 

 

6.1 Concepção  

6.1.1 Objetivos e definição do sistema 

 Para atingir os objetivos propostos, foi escolhida uma única praça de pedágio 

dentre as oito que a concessionária possui no trecho de sua responsabilidade, a mesma 

praça na qual foi realizado o DOE apresentado no capítulo anterior. Essa praça foi 

escolhida por estar localizada próxima a uma região metropolitana e possuir um elevado 

fluxo de veículos. A praça em questão é composta por 10 cabines de cobrança manual e 

4 cabines de cobrança eletrônica, sendo a metade dessas cabines, 5 manuais e 2 

eletrônicas, distribuídas no sentido norte da via e a outra metade no sentido sul da via, 

conforme pode ser observado na Figura 27. 

 

 

Figura 27 - Esquema da praça de pedágio estudada 

 

Nesta pesquisa foi estudado apenas um sentido da via, Norte, uma vez que o 

fluxo de veículos nos dois sentidos é parecido, bem como as características dos veículos 

e da praça de pedágio em si. Também foram analisadas apenas as cabines de cobrança 
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manual, ou seja, aquelas em que ocorre a interação entre o motorista e arrecadador, não 

sendo analisadas as cabines de cobraça eletrônica. 

A variável de saída analisada foi o tempo de cada veículo no sistema em um 

período de oito horas de funcionamento, condizente com o tempo de duração de cada 

turno da empresa estudada, que trabalha atualmente com turnos. É importante comentar 

que o tempo no sistema é resultante da soma do tempo na fila mais o tempo de 

atendimento. A fim de verificar a qualidade do serviço oferecido nessa praça de 

pedágio, será utilizada a escala proposta por Lin e Su (1994), que utiliza o comprimento 

médio de fila nas cabines e o tempo médio no sistema como indicadores de desempenho 

conforme pode ser observado na Tabela 3. 

Tabela 3 - Níveis de serviços para praças de pedágio segundo Lin e Su (1994) 

Nível de 

serviço 

Comprimento da fila 

(sendo L o número 

de veículos) 

Tempo no sistema 

(T o tempo em 

segundos/veic) 

A ≤ 1 ≤ 15 

B 1 < L ≤ 2 15 < T ≤ 30 

C 2 < L ≤ 3 30 < T ≤ 45 

D 3 < L ≤ 6 45 < T ≤ 60 

E 6 < L ≤ 10 60 < T ≤ 80 

F > 10 > 80 
FONTE: Lin e Su (1994) 

 

6.1.2 Construção e validação do modelo conceitual 

Para a criação do modelo conceitual, foi utilizada a técnica de modelagem 

proposta por Leal et al. (2008) chamada de IDEF-SIM, que, ao oferecer elementos 

lógicos de uso específico em projetos de simulação, favorecem a representação do 

sistema de forma satisfatória e com leitura simplificada, bem como potencializam o 

processo de documentação.  

A validação do modelo conceitual ocorre por meio da comparação entre o 

modelo conceitual com o sistema do mundo real. A análise dessa comparação é 

beneficiada quando se dispõe da participação de especialistas do sistema real, que 

podem avaliar os modelos conceituais (CHWIF; MEDINA, 2006; LEAL et al., 2007). 

O modelo conceitual foi apresentado para o gestor da área, para o analista responsável 

pela administração das praças de pedágio e para dois controladores. Após analisarem o 

modelo conceitual, todos os entrevistados concordaram que ele se encontra condizente 

com o que é observado na praça de pedágio, validando assim o modelo criado. 
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6.1.3 Modelagem dos dados de entrada 

Os dados utilizados na modelagem foram os mesmos utilizados para análise dos 

dados primários e no Design of Experiment, descritos nos capítulos anteriores. Como já 

mencionado, cada ponto de coleta forneceu informações como o tempo de atendimento, 

a categoria do veículo, o turno de trabalho e o sexo do arrecadador. Essas informações 

possibilitaram elaborar diferentes distribuições de probabilidade para o tempo de 

atendimento de acordo com os fatores analisados no DOE. Essa diferenciação foi 

realizada, pois cada tipo de veículo, turno, forma de pagamento e sexo do arrecadador 

influenciam no tempo em que o veículo permanece na cabine de arrecadação de uma 

maneira diferente. 

Para verificar quantas distribuições de probabilidade para o tempo de 

atendimento são necessárias, foi criada uma árvore de decisão com os quatro fatores 

analisados no DOE: “categoria”, “forma de pagamento”, “turno” e “sexo do 

arrecadador”. O fator “dia da semana” não foi incluído na árvore de decisão, pois não 

apresentou uma influencia significativa no tempo de atendimento.  A Figura 28 mostra a 

árvore de decisão elaborada, que possui dois grandes ramos, sendo que o primeiro 

(Figura 28a) tem início no Grupo A do fator “turno” e o segundo ramo (Figura 28b) no 

Grupo B do fator “turno”. Para maiores esclarecimentos de cada grupo e o que 

representam visualize a Figura 21 exposta no Capítulo 5 dessa pesquisa. 
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a) Ramo 1 

 
b) Ramo 2 

Figura 28 - Árvore de decisão para os tempos de atendimento 

 

Foi utilizado o software StatFit para determinar qual a distribuição de 

probabilidade que melhor representa o tempo de atendimento de cada ramo da árvore de 
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decisão. Chamando a primeira configuração da árvore de decisão (Figura 28) de 1, o 

segundo galho de 2 e assim sucessivamente, as distribuições de probabilidades adotadas 

estão apresentadas na Tabela 4. 

Tabela 4 - Distribuições estatísticas utilizadas no projeto de simulação 

Galho da árvore 

de decisão 

Distribuição 

utilizada 
Fórmula 

1 Erlang Erlang(6., 2., 10.) 

2 Erlang Erlang(5., 2.47, 15.) 

3 Erlang Erlang(3., 2., 11.5) 

4 Exponential Exponential(6., 18.1) 

5 Erlang Erlang(8., 3., 9.95) 

6 Erlang Erlang(12., 2., 11.6) 

7 Erlang Erlang(9., 1., 18.5) 

8 Exponential Exponential(11., 13.9) 

9 Lognormal Lognormal(5., 2.54, 0.732) 

10 Erlang Erlang(4., 2., 7.) 

11 Lognormal Lognormal(3., 2.4, 0.69) 

12 Erlang Erlang(3., 2., 4.92) 

13 Erlang Erlang(7., 3., 8.38) 

14 Erlang Erlang(7., 3., 7.15) 

15 Erlang Erlang(8., 2., 7.93) 

16 Erlang Erlang(7., 1., 12.4) 

 

As mesmas distribuições de probabilidade para o tempo de atendimento 

mostrado na Tabela 4 foram utilizadas nos modelos de dias típicos e atípicos. Os 

modelos criados para os dias típicos e atípicos se diferenciam no que diz respeito à taxa 

de chegada de veículos na praça de pedágio e na composição dos veículos. Para elaborar 

a composição dos veículos foram utilizados os dois ramos da árvore de decisão (Figura 

28), sendo que a soma da probabilidade de ocorrência de cada ramo resulta em 100%, 

ou no total de veículos que atravessaram a praça de pedágio. 

Além do tempo de atendimento, outras variáveis foram necessárias para a 

criação do modelo, como a composição do tráfego que foi obtido por meio de 

documentos disponibilizados pela organização. Também foram necessárias informações 

como a taxa de chegada dos veículos na praça de pedágio. A taxa de chegada dos 

veículos foi medida através de vídeos disponibilizados pela organização, no qual é 

possível visualizar todos os veículos que chegam à praça de pedágio estudada. Foram 

consideradas diferentes taxas de chegadas para os dias típicos e atípicos e para os três 

turnos de trabalho. A Tabela 5 mostra os valores da taxa de chegada (veículo/hora). 
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Tabela 5 - Taxa de chegada (veículos/hora) 

Turno Dias típico 
Dias atípicos 

Corpus Christi Nossa Senhora Aparecida Natal Ano novo 

1° 73,41 106,41 114,28 135,22 139,27 

2° 2561 619,62 446,23 597,27 631,31 

3° 2563 944,71 785,89 461,84 472,62 

  

Os valores para a velocidade inicial e desaceleração, necessários para configurar 

o modelo conceitual, foram extraídos de um trabalho desenvolvido por Araújo (2001) 

que utiliza valores determinísticos para três classes de veículos: automóveis, caminhões 

e ônibus. Já a distância entre os veículos parados em uma fila foi definida conforme 

sugerido por Obelheiro (2010), não havendo diferenciação entre as categorias de 

veículos. Para a modelagem foram considerados os três turnos de trabalhos, já que eles 

possuem composição e volumes diferentes, além de dias típicos e atípicos. 

 

6.2 Implementação do modelo computacional 

6.2.1 Construção do modelo computacional 

A presente pesquisa envolveu a criação de um modelo computacional de tráfego 

em uma praça de pedágio através do software de microsimulação PTV Vissim conforme 

mostrado na Figura 29. Esse modelo foi criado com o objetivo de determinar qual o 

nível de serviço oferecido pela concessionária aos seus usuários. 

 

Figura 29 – Tela do software representando a parte gráfica do modelo computacional 
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Para isso, foram criados dois modelos que se diferenciam na quantidade de 

veículos que passam pela praça de pedágio em 24 horas: 

a) O primeiro modelo envolveu um volume típico, ou seja, em um dia normal o 

total de veículos que passaram pela praça é o considerado.  

b) O segundo modelo considerou um volume atípico, ou seja, dias em que 

ocorreram pícos ou aumentos no total de veículos que passaram pela praça no período 

determinado. 

Para a criação do segundo modelo (b) foram considerados quatro feriados 

nacionais. Para a escolha desses feriados foram considerados os que tiveram o maior 

pico de veículos em um único dia. Esses foram: Corpus Christi, Nossa Senhora 

Aparecida, Natal e Ano Novo. 

 

6.2.2 Calibração do modelo computacional 

No modelo proposto por Montevechi et al. (2007) esta etapa é chamada de 

verificação, porém em simulação de tráfego essa etapa é comumente denominada de 

calibração. 

Para que o modelo computacional condissesse com a realidade foi necessário 

realizar algumas calibrações no software. Os dois modelos criados, fluxo típico e 

atípico, tiveram dados e parâmetros calibrados de maneira idêntica. A calibração 

executada foi agregada, de maneira que os modelos gerados pudessem reproduzir de 

forma visualmente aceitável as situações de tráfego desejadas. Nas cabines de cobrança 

foram calibrados parâmetros de tempos de atendimento nas cabines, espaçamentos entre 

veículos em filas, desacelerações e velocidades esperadas. 

Como já mencionado no tópico acima, a calibração dos tempos de atendimentos 

foi feita por meio dos dados coletados e apresentados no Capítulo 3 e elaboradas 

conforme a árvore de decisão apresentadas. Já os valores para velocidade, acelerações e 

desacelerações em praças de pedágio foram extraídos de um trabalho desenvolvido por 

Araújo (2001), que analisou características operacionais de praças de pedágio no estado 

de São Paulo. Esses valores podem ser visualizados na Tabela 6. 
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Tabela 6 - Parâmetros médios observados na desaceleração e aceleração 

 Parâmetros Classe veicular 

 Automóveis Caminhões Ônibus 

Entrada na praça 
Velocidade (km/h) 95,72 78,30 79,58 

0,81 Taxa de desaceleração (m/s²) 1,17 0,78 

Saída da praça 
Velocidade (km/h) 94,17 59,74 72,46 

Taxa de aceleração (m/s²) 1,13 0,45 0,65 
FONTE: Adaptado de Araújo (2001) 

 

O algoritmo de car-following utilizado nas modelagens apresenta diversos 

parâmetros de calibração, entre eles o parâmetro que regula a distância de parada entre 

veículos (chamado CC0), cujo valor padrão é de 1,5 metros. Obelheiro (2010) ajustou 

esse parâmetro para 1,2 metros, como uma forma de diminuir os espaçamentos de 

veículos em filas. O mesmo valor foi adotado nos modelos criados, pois representa 

melhor a configuração da praça de pedágio estudada.  

Respeitando as distribuições de probabilidade da Tabela 4, os tempos de 

atendimento foram inseridos nos modelos e as calibrações necessárias realizadas. 

Rodadas testes foram executadas a fim de verificar visualmente o comportamento dos 

modelos. Os mesmos passaram a apresentar comportamentos visualmente esperados 

para situações de tráfego e filas, sendo considerados aptos a representar o 

comportamento dos veículos em praças de pedágio. 

 

6.2.3 Validação do modelo computacional 

O modelo computacional foi validado por meio de dois métodos: modelo 

comportamental e comparação estatística entre os resultados da simulação e dados 

históricos. No primeiro método, a validação do modelo computacional ocorre por meio 

da verificação do comportamento do modelo (SARGENT, 2012). Assim, o modelo foi 

exposto ao gerente de arrecadação, ao analista e ao controlador da praça de pedágio 

estudada para verificar se o comportamento do modelo está correto ou para que 

sugerissem melhorias. Após a aprovação do comportamento do modelo, o outro método 

de validação foi aplicado. 

A comparação estatística entre os resultados da simulação e os dados históricos 

foi realizada comparando o número de veículos que passaram na praça de pedágio 

durante um dia de 24 horas e a saída de veículos do projeto de simulação durante o 

mesmo período. Apesar de o número de veículos que deixam a praça de pedágio não ser 
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a variável que foi analisada durante a criação dos cenários, optou-se por essa variável 

por se tratar da única informação que a empresa tem controle e possui dados históricos. 

Assim, o modelo computacional foi ajustado para simular 30 réplicas com 

duração de 24 horas. Os resultados obtidos com a simulação mostram que a média de 

veículos por dia na praça de pedágio foi de 4673 veículos e um desvio padrão de 105 

carros. Os dados reais para o mesmo período foram 4626 veículos e desvio padrão de 

134 veículos. 

A validação estatística foi feita com dados reais e simulados, utilizando as etapas 

propostas por de Leal et. al. (2011) para a validação estatística de simulação de eventos 

discretos. Na primeira etapa, foi realizado o teste de normalidade (MONTGOMERY, 

RUNGER, 2010), usando a proposta de Anderson-Darling (ANDERSON, DARLING, 

1954), com dados reais e de simulação, conforme mostrado na Figura 30. 

 
a) Dados reais 

 
b) Dados simulados 

Figura 30 - Teste de normalidade dos dados 
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O resultado encontrado para o teste de normalidade de dados reais (Figura 30a) 

foi um p-value de 0,137 e o teste de normalidade de dados da simulação (Figura 30b) 

apresentou um p-value de 0,215. Ambos os resultados foram superiores ao nível de 

significância de 5%, o que comprova a normalidade dos dados.  

Em seguida, foi realizada uma análise de variância (MONTGOMERY, 

RUNGER, 2010) entre dados reais e dados de simulação utilizando um teste F 

(SNEDECOR, COCHRAN, 1967). O teste F é um teste de hipóteses utilizado para 

verificar se as variâncias das duas populações são diferentes. De outra maneira, 

conhecida duas amostras com qualquer tamanho, o teste F dá condições para determinar 

se as duas amostras pertencem à mesma população.  

O procedimento estatístico envolve duas populações com distribuição normal do 

qual são retiradas duas amostras aleatórias com variância σ
2

1 e σ
2

2, no qual se elabora a 

seguinte hipótese:  

 H0: σ
2

1 = σ
2

2  

 H1: σ
2

1 > σ
2

2.  

Comparando o p-value e o nível de significância adotado α, se p-value < α , a 

Hipótese Nula (H0) deve ser rejeitada; caso contrário , se  p-value > α a Hipótese Nula 

deverá ser aceita (FREUND, 2006; LAPPONI, 2005; CAMPOS, 2003; NEUFELD, 

2003). O teste F para os dados reais e simulados resultou em um p-value de 0,182, ou 

seja, p-value > α, aceitando assim a Hipótese Nula. 

Após verificar que tanto os dados reais quanto os dados simulados estão 

normalmente distribuídos e que existe uma similaridade entre as variâncias dos dois 

grupos é possível realizar o teste t. Este teste é usado para determinar se existe uma 

diferença estatística entre as médias dos conjuntos analisados, dado um nível de 

significância α. O teste t tem como hipótese nula (H0) que as médias de ambos os 

conjuntos são iguais e a hipótese alternativa (H1) aponta para a não igualdade entre as 

médias dos dois conjuntos. 

O teste t foi realizado a um nível de significância de 5% e foi obtido um p-value 

de 0,135 (maior que 0,05) aceitando a hipótese nula de que as médias de ambos os 

conjuntos são iguais, validando assim o modelo de simulação. 

 

6.3 Cenários simulados e análises 

No projeto de simulação proposto por Montevechi et al. (2007), o projeto 

experimental ocorre após a elaboração do modelo computacional, já que nos 
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experimentos são utilizados dados obtidos por intermédio da simulação para verificar se 

existe correlação entre as variáveis estudadas. Porém, nessa pesquisa essa etapa foi 

antecipada para que os resultados do experimento fossem agregados ao modelo 

computacional, uma vez que um dos objetivos específicos da pesquisa foi verificar os 

fatores que influenciam no tempo de atendimento, para que esses fatores fossem 

incorporados à simulação, como foi exposto no Capítulo 5. 

Essa antecipação só foi possível, pois diferente do projeto de simulação de 

Montevechi et al. (2007), foram utilizados dados reais no experimento e não simulados. 

Essa antecipação foi a principal alteração realizada para adaptar o modelo de simulação 

a eventos discretos proposto pelos autores a um projeto de simulação voltada para 

tráfego rodoviário. 

O resultado da aplicação do DOE mostrou que os fatores que influenciam de 

forma negativa o tempo de atendimento foram à “categoria dos veículos”, a “forma de 

pagamento”, o “sexo do arrecadador” e o “turno” de trabalho. Assim, para a simulação 

foram considerados apenas esses fatores, desconsiderando o fator dia da semana, já que 

não mostrou ser um fator significativo. 

Atualmente as cabines de cobrança manual são responsáveis por realizar a 

cobrança de 66% do total de veículos que trafegam pela praça de pedágio, sendo essa 

forma de cobrança a principal da empresa. Através da Figura 31 é possível visualizar 

um retrato do funcionamento do modelo computacional com as cinco vias de cabines de 

cobrança manual. Os pontos coloridos na imagem representam os veículos se 

aproximando da cabine de arrecadação e deixando a praça de pedágio. 

 

Figura 31 – Representação da praça de pedágio no software de simulação PTV VISSIM 

 

A fim de verificar como a praça se comporta sobre a influência dos fatores 

analisados no Capítulo 5, através do Design of Experimen, e como tais fatores afetam o 
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nível de serviço, seis cenários foram criados no projeto de simulação (ou sete se for 

considerada a situação real). Ou seja, foram criados 6 cenários que se diferenciam nos 

fatores “categoria do veículo”, “turno”, “forma de pagamento” e “sexo do arrecadador” 

para analisar o comportamento do sistema. Para maiores informações desses fatores, 

verifique a Figura 21. Os cenários criados foram: 

a) Situação real: este cenário retrata a configuração normal da via, com todas 

as formas de pagamento (Grupo A: dinheiro com troco, cartão e vale; Grupo 

B: dinheiro sem troco); categoria de veículos (Grupo A: categoria 1, 3, 7 e 9; 

Grupo B: categoria 2, 4, 5, 6, 8 e Especial) e sexo dos arrecadadores 

(Feminino e Masculino ); 

b) Cenário 1: considera que a única forma de pagamento é com dinheiro e sem 

troco (Forma de pagamento Grupo B); 

c) Cenário 2: envolve apenas arrecadadores do sexo masculino atendendo na 

praça;  

d) Cenário 3: considera que todos os arrecadadores na praça de pedágio são do 

sexo feminino; 

e) Cenário 4: verificou o comportamento do sistema se só trafegassem na praça 

de pedágio os veículos do tipo cat 1, cat 3, cat 7 e cat 9 (Categoria de 

veículos Grupo A); 

f) Cenário 5: foi adotado que a única forma de pagamento seria com dinheiro e 

sem troco (Forma de pagamento Grupo B) e que só haveria arrecadadores do 

sexo masculino; 

g) Cenário 6: considerou que o pagamento é feito apenas com dinheiro e sem 

troco (Forma de pagamento Grupo B), todos os arrecadadores são do sexo 

masculino e só trafegam veículos cat 1, 3, 7 e 9 (Categoria de veículos 

Grupo A). 

Para facilitar a visualização dos cenários descritos anteriormente, foi elaborado o 

Quadro 2 que mostra, por meio de imagens, um resumo de todas as informações de cada 

cenário. 
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Quadro 2 - Resumo dos cenários analisados 

Cenários 
Categoria do 

veículo  

Forma de 

pagamento 

Sexo do 

arrecadador 

Situação real 
   

Cenário 1 
   

Cenário 2 
   

Cenário 3 
   

Cenário 4 
   

Cenário 5 
   

Cenário 6 
   

Legenda: 

 
 

Os cenários foram criados com base nos tempos de atendimento de cada fator. 

Por exemplo, o cenário 6 aborda as melhores condições já que foram considerados 

apenas os fatores que tem um baixo tempo de atendimento. Os cenários 2 e 3 buscaram 

elucidar o comportamento da praça de pedágio em relação ao sexo dos arrecadadores, se 

o uso de apenas um dos sexos apresenta resultados significativos. O cenário 1 buscou 

evidencias de que a forma de pagamento também pode influenciar positivamente na 

qualidade dos serviços ofertados. 

Os sete cenários foram aplicados para os dois tipos de fluxo que ocorrem na 

praça de pedágio, o típico e atípico. Como já mencionado para a simulação de um dia 

atípico foram selecionados quatro feriados: Corpus Christi, Nossa Senhora Aparecida 

(padroeira do Brasil), Natal e Ano novo. Para todos os feriados foram levados em 
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consideração à taxa de chegada (Tabela 5) e a composição de cada ramo da árvore de 

decisão (Figura 28). Devido à diferença do volume de veículos em cada turno, todos os 

cenários foram simulados nos três turnos a fim de garantir uma maior proximidade com 

a realidade. 

Para verificar a probabilidade de ocorrência de um dos seis níveis de serviço 

propostos por Lin e Su (1994), foi necessário configurar o software de simulação PV 

VISSIM para fornecer o tempo que cada veículo permaneceu no sistema no período 

simulado (8 horas). Possuindo essa informação foi calculada a quantidade de veículos 

que ficaram nos intervalos de tempo estipulados pelos autores (Tabela 3). O software 

também foi configurado para fornecer o total de veículos que passaram pela praça de 

pedágio durante o mesmo período de 8 horas. Em posse dessas informações foi possível 

verificar a representatividade de cada nível de serviço na simulação tanto de dias típicos 

quanto de dias atípicos, como poderá ser observado nos tópicos a seguir. 

 

6.3.1 Fluxo Típico 

 Nesta simulação foi considerado um volume normal de veículos, ou seja, um dia 

típico na praça de pedágio. Também foram consideradas 20 réplicas no projeto de 

simulação. Para analisar o nível de serviço da praça nestas condições foi utilizada a 

escala proposta por Lin e Su (1994), que considera o tempo, em segundos, que cada 

veículo permanece no sistema (salientando que o tempo no sistema inclui o tempo na 

fila e o tempo de atendimento). 

 

6.3.1.1 Situação real 

Para a situação real os resultados mostram que o nível de serviço para o turno 1 

é o nível D, ou seja, o veículo permanecer de 45 a 60 segundos no sistema. A 

probabilidade de um veículo ficar nesse intervalo de tempo no turno 1 em um dia de 

fluxo normal é de 29% sendo a probabilidade de um veículo ficar mais de 60 segundos 

na praça de pedágio de 33%. Ou seja, a probabilidade da praça de pedágio oferecer um 

serviço de nível E ou F é de 33%.  

Para os outros dois turnos, o mesmo nível de serviço foi observado, o nível D, 

sendo a probabilidade de ocorrência desse nível de serviço 29% para o turno 2 e 30% 

para o terceiro turno. Já a probabilidade para esses turnos de um veículo ficar mais de 

60 segundos aumenta para 60%. Esses resultados e os valores encontrados para os 

outros níveis de serviço encontram-se na Figura 32. 
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Figura 32 - Nível de serviço para um fluxo normal 

 

A Figura 32 representa a probabilidade de um veículo ficar no sistema conforme 

os níveis de serviço estipulados por Lin e Su (1994). Dessa maneira, verifica-se na 

figura que o nível de serviço A, no qual um veículo permanece no sistema por 15 

segundos ou menos não foi observado e que a maioria dos veículos estão distribuídos 

entre os níveis B, C e D. Porém, os autores que criaram essa escala comentam que os 

níveis bons de serviço se limitam até o cenário C, sendo os próximos cenários 

considerados insatisfatórios para o usuário, pois a partir do cenário C os motoristas já 

começam a se sentir incomodados com as filas e atrasos no atendimento. 

 

6.3.1.2 Cenários simulados 

Os níveis de serviço foram avaliados para cada turno, considerando o volume de 

veículos em dias típicos, ou seja, fora de feriados. Os resultados encontrados para cada 

cenário simulado estão representados na Figura 33. 
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a) Turno 1 

 
b) Turno 2 

 
c) Turno 3 

Legenda: 

 

Figura 33 - Nível de serviço para fluxo típico nos turnos 1, 2 e 3 

 

Considerando o turno 1, da Figura 33a, os cenários criados não trouxeram 

muitos benefícios, se considerado o nível de serviço oferecido pela companhia. Em 
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praticamente todos os cenários o nível de serviço D continua sendo o oferecido. Porém, 

quando considerado apenas arrecadadores do sexo feminino, cenário 3, houve uma 

queda na qualidade do serviço para um nível E, com uma probabilidade de 30%, 

enquanto que antes a probabilidade do nível E era de 24%. A primeira linha da Figura 

33a, chamada “situação real” mostra os valores encontrados para a simulação com as 

configurações originais, ou seja, antes das modificações. O único cenário em que 

benefícios foram encontrados foi para a alteração na qual foi considerado que apenas 

veículos do grupo A trafegam pela praça de pedágio, ou seja, cenário 4. Para essa 

alteração os níveis de serviço C e D estão com a mesma probabilidade de ocorrência, 

36%. Também houve uma redução da probabilidade do veículo permanecer na praça de 

pedágio por mais de 60 segundos, caindo de 33% para 27%. 

 Para o turno 1 não houve diferenças significativas, mas no turno 2 (Figura 33b) 

houve aumentos significativos no nível de serviço oferecido. O cenário 3 foi o único 

que não apresentou melhoras no nível de serviço oferecido. Na realidade, houve um 

aumento da probabilidade de ocorrência do nível de serviço F, que subiu de 22% para 

24%. Para o Turno 2 o cenário que mais se destacou foi o 6, no qual ocorre pagamento 

apenas com dinheiro e sem troco, somente veículos do grupo A e arrecadadores do sexo 

masculino. Com essa configuração, o nível de serviço oferecido passou do nível D, com 

probabilidade de 29% de ocorrência, para o nível C, com 43% de chance de ocorrer. 

Todos os outros cenários, com exceção do 3, mantiveram o nível de serviço D, porém 

com aumento da probabilidade de ocorrência desse nível e queda da ocorrência dos 

níveis E e F. 

 O mesmo fenômeno observado no turno 2 ocorreu no turno 3 (Figura 33c). Do 

turno 2 para o turno 3 há um aumento de 4% da probabilidade de ocorrência do nível F 

quando apenas mulheres são responsáveis pela arrecadação. Os outros cenários 

permanecem iguais, com exceção do cenário 5, que também passou a apresentar o nível 

de serviço C como o de maior probabilidade de ocorrência, 40%. 

 

6.3.2 Fluxos atípicos 

Em um segundo momento, foram simulados fluxos atípicos na praça de pedágio, 

ou seja, considerando a ocorrência de um aumento significativo no número de veículos 

que passam pela praça de pedágio, em um pequeno período de tempo. Esse aumento no 

número de veículos foi devido à ocorrência de feriados. Dessa maneira, o objetivo foi 

verificar como o nível de serviço da praça de pedágio é afetado pelo aumento do 
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número de veículos. Para isso, foram considerados os maiores picos que ocorreram no 

ano de 2016. Tais aumentos foram nos feriados de: Corpus Christi (maio); Nossa 

Senhora Aparecida, padroeira do Brasil (outubro); natal (dezembro) e ano novo 

(dezembro). Os resultados obtidos para cada feriado encontram-se dispostos a seguir. 

 

6.3.2.1 Feriado de Corpus Christi 

O feriado de Corpus Christi acontece no mês de maio e foi o feriado com o 

maior aumento do número de veículos na praça de pedágio estudada. Nesse feriado 

circularam cerca de doze mil veículos em um único dia.  

 

6.3.2.1.1 Situação real 

No primeiro turno, a probabilidade de um veículo permanecer na praça de 

pedágio por mais de 60 segundos foi de 55%. Sendo a probabilidade de um veículo ficar 

no sistema entre 60 e 80 segundos de 32%, revelando que o nível de serviço oferecido 

pela concessionária nesse turno foi o nível E. 

 No segundo turno, a probabilidade de um veículo ficar mais de 80 segundos na 

praça de pedágio foi de 87%. As chances de um veículo permanecer menos de 45 

segundos na praça é de apenas 2%. Dessa maneia, o nível de serviço oferecido pela 

concessionária no segundo turno foi o nível E, assim como no primeiro.  

O mesmo nível de serviço, nível E, foi observado no terceiro turno, porém a 

probabilidade de um veículo ficar mais de 80 segundos na praça de pedágio aumentou 

para 95%, como pode ser visualizado na Figura 34. Já a probabilidade de um veículo 

permanecer menos que 45 segundos no sistema caiu para 1%. 
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Figura 34 - Nível de serviço no feriado de Corpus Christi 

 

Como observado na Figura 34, os níveis de serviço oferecido no feriado de 

Corpus Christi encontram-se críticos, principalmente nos turno 2 e 3, que compreende o 

período das 06h até às 22h. Este nível de serviço é considerado inaceitável para a 

maioria dos motoristas, já que enfrentam grandes atrasos (OLIVEIRA, 2009; 

KLODZINSKI; AL-DEEK, 2002a; ZARRILLO, 1998; WOOL; HOEL, 1991). 

 

6.3.2.1.2 Cenários simulados 

Os níveis de serviço foram avaliados para cada turno, conforme foi realizado 

para os dias típicos, gerando os resultados apresentados na Figura 35. 
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a) Turno 1 

 
b) Turno 2 

 
c) Turno 3 

Legenda: 

 

Figura 35 - Nível de serviço no feriado de Corpus Christi nos turnos 1, 2 e 3 

 

 No turno 1 (Figura 35a) houve uma melhora significativa dos níveis de serviço 

em todos os cenários simulados. Na situação real o nível de serviço era E com 
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probabilidade de ocorrência de 32%, nos demais cenários houve uma melhoria, sendo o 

nível D o de maior probabilidade de ocorrência. Salvo duas exceções, os cenários 1 e 3, 

em ambos os casos o nível de serviço permaneceu o mesmo, nível E. No gráfico da 

Figura 35a fica evidente que o cenário que mais se destacou neste turno foi o 5. Neste 

cenário a probabilidade de um veículo ficar mais de 60 segundos no cenário é de 42%, 

enquanto que nos outros cenários, inclusive o real, essa probabilidade esta acima de 

45%. 

 O segundo turno (Figura 35b) foi o que apresentou as mudanças mais 

significativas, se comparado com os turnos 1 e 3. Nesse turno, a situação real 

apresentava um nível de serviço F, porém foi possível observar que o nível de serviço D 

foi alcançado em dois cenários simulados: cenário 5 e 6. Neste turno também se destaca 

o cenário em que apenas arrecadadores do sexo feminino foram considerados, cenário 3. 

Este cenário ficou igual à situação real, tanto é que sua linha se sobrepôs a linha da 

situação real. 

 O terceiro turno, apresentado na Figura 35c, foi que o menos apresentou 

diferenças ente os cenários simulados. É possível verificar que as linhas estão quase 

sobrepostas, sendo as principais diferenças nos níveis de serviço E e F. Os cenários 5 e 

6 foram os que tiveram a maior redução da probabilidade de ocorrência do nível de 

serviço F. Na situação real essa probabilidade é de 95%, já para estes dois cenários a 

probabilidade cai para 90%. 

 

6.3.2.2 Feriado de Nossa Senhora Aparecida 

 O feriado de Nossa Senhora Aparecida, padroeira do país, ocorre no meio do 

mês de outubro e antecede o dia dos professores. Esse feriado é conhecido 

popularmente como “semana do saco cheio”. Geralmente nesse feriado as escolas 

fornecem uma semana de folga para os alunos, o que faz com que aumente o número de 

viagens no país, pois além do descanso para os alunos, o feriado de Nossa Senhora 

Aparecida é um feriado nacional. Esse feriado, dos quatro analisados, foi o que teve o 

menor fluxo de veículos, mas ainda sim com um volume significativo se considerado 

um dia normal na praça de pedágio estudada.  
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6.3.2.2.1 Situação real 

Nesse feriado o nível de serviço com maior probabilidade de ocorrer no turno 1 

foi o nível E, com uma probabilidade do veículo ficar entre 60 e 80 segundos de 29% 

conforme oobservado na Figura 36.  

 

Figura 36 - Nível de serviço para no feriado de Nossa Senhora Aparecida 

 

Já nos outros dois turnos, o nível de serviço F foi o que mais se destacou, ou 

seja, a probabilidade de um veículo ficar mais do que 80 segundos no sistema é de 49% 

e 95% respectivamente. Observa-se na figura que o turno 3 é o que mais se destaca no 

que diz respeito aos níveis de serviço. 

 

6.3.2.2.2 Cenários simulados 

 A Figura 37 apresenta os cenários simulados para este fluxo atípico do Feriado 

de Nossa Senhora Aparecida. Durante o feriado de Nossa Senhora Aparecida, o nível E 

foi o que mais se destacou na situação real, com probabilidade de ocorrência de 29%. 

Os cenários 2, 5 e 6, do turno 1 tiveram o nível de serviço D como o que mais se 

destacou, com uma probabilidade de ocorrência de 37%, conforme mostrado na Figura 

37a. 
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a) Turno 1 

 
b) Turno 2 

 
c) Turno 3 

Legenda: 

 

Figura 37 - Nível de serviço no feriado de Nossa Senhora Aparecida nos turnos 1, 2 e 3 

 

Ainda no turno 1 (Figura 37a), apesar dos outros cenários terem permanecido no 

nível de serviço E, a probabilidade de um veículo ficar no sistema mais de 80 segundos, 
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ou seja, apresentar um nível de serviço F caiu. Com exceção do cenário 3 que foi o 

único em que a probabilidade de um veículo ficar mais de 80 segundos no sistema 

aumentou em 1% se comparado a situação real. 

 O cenário que mais se destacou no turno 2 (Figura 37b) foi o cenário 6, com uma 

probabilidade de 39% de um veículo ficar no sistema entre 45 e 60 segundos, nível de 

serviço D. O mesmo pode ser observado para o cenário 5. Todos os cenários 

apresentaram uma redução na probabilidade de ocorrência do nível de serviço F, ou 

seja, permanecer por mais de 80 segundos no sistema. Na situação real a probabilidade 

de ocorrência desse cenário é de 49%, já nos outros cenários é menor que 46%, sendo a 

menor probabilidade de ocorrência do cenário 6 com probabilidade de 8% de 

ocorrência.  

 O turno 3 (Figura 37c) apresentou poucas melhoras nos cenários simulados. As 

linhas que mostram os cenários simulados quase se sobrepõe umas as outras, mostrando 

que não houve muitas diferentes entre os cenários simulados e o real. Destacam-se 

apenas os cenários 5 e 6 no qual é visível uma redução da probabilidade de ocorrência 

do nível de serviço F e um aumento da probabilidade do nível de serviço D e E. 

 

6.3.2.3 Feriado de Natal 

 Apesar do feriado do Natal ter ocorrido no final de semana, a praça de pedágio 

teve um fluxo de aproximadamente onze mil veículos em um dia, indicando que apesar 

de não ter sido um feriado prolongado houve um aumento significativo no número de 

veículos que passaram pela praça de pedágio. 

 

6.3.2.3.1 Situação real 

O nível de serviço que mais se destacou no feriado de Natal foi o E, com uma 

probabilidade do veículo ficar entre 60 a 80 segundos no sistema de 32%, sendo as 

chances de um veículo ficar menos de 30 segundos no sistema de 3%. Já nos turnos 2 e 

3 a probabilidade de ficar mais de 80 segundos foi de 81% e 94% respectivamente, 

ocorrendo 0% de probabilidade de ficar menos que 30 segundos no sistema conforme é 

mostrado na Figura 38. 
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Figura 38 - Nível de serviço no feriado de Natal 

 

Por meio da Figura 38 fica claro que os níveis de serviço deixam a desejar no 

que diz respeito aos parâmetros estabelecidos por Lin e Su (1994), causando 

desconforto aos usuários nesse feriado, principalmente nos turnos 2 e 3. 

 

6.3.2.3.2 Cenários simulados 

 Neste feriado foi possível observar que em alguns casos os níveis de serviço 

tiveram um aumento significativo. A Figura 39 apresenta os cenários simulados para o 

fluxo atípico do Feriado de Natal. 
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a) Turno 1 

 
b) Turno 2 

 
c) Turno 3 

Legenda: 

 

Figura 39 - Nível de serviço no feriado de Natal nos turnos 1, 2 e 3 
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 Analisando o Turno 1, Figura 39a, o nível de serviço E foi o teve a maior 

probabilidade de ocorrer na situação real, o mesmo nível foi observado nos cenários 1, 3 

e 5 como o mais provável de ocorrer, com 29%, 32% e 30% de chances de ocorrência 

respectivamente. Para os cenários 2, 5 e 6 a probabilidade de um veículo permanecer no 

sistema menos de 45 segundos é de aproximadamente 55%, enquanto que na situação 

real essa probabilidade é de 42%. O cenário 3 foi o que mais se aproximou da situação 

real conforme observado pela sobreposição das linhas vermelha e laranja. 

 Para o turno 2, Figura 39b, o cenário 6 foi o que mais se destacou, enquanto que 

no real a probabilidade de um veículo ficar mais de 80 segundos no sistema é de 81%, 

no cenário 6 esse valor cai para 19%, sendo o nível de serviço D o mais representativo, 

com probabilidade de ocorrência de 32%. Os cenário 3 e 4 foram os que mais se 

aproximaram do real, sendo a probabilidade de um veículo ficar menos de 45 segundos 

no sistema de 10% para os cenários real e 3, e de 16% para o cenário 4. 

 No turno 3, Figura 39c, todos os cenários, sem exceções, tiveram uma redução 

da probabilidade de ocorrência do nível de serviço F. É possível visualizar o pico que a 

linha vermelha apresenta no ponto desse nível de serviço. O mesmo pico não é 

visualizado pelas outras linhas que representam cada cenário, sendo a linha laranja 

(cenário 3) a que mais se aproxima, mas mesmo ela possui uma diferença de 43%. Os 

cenários que mais se destacaram foram os cenários 5 e 6, sendo que no cenário 6 a 

probabilidade de um veículo permanecer no sistema por menos de 45 segundos é de 

35%. Essa probabilidade para a situação real é de 1%, ou seja, houve um aumente de 

34% das chances de ocorrer os níveis de serviço A, B ou C. 

 

6.3.2.4 Feriado de Ano Novo 

 O feriado do Ano novo também ocorreu em um final de semana e o volume de 

veículos foi menor que no feriado de Natal e Corpus Christi, entretanto nesse feriado 

observou-se um volume de dez mil veículos em um único dia. Porém os níveis de 

serviço foram os mesmo dos outros feriados, conforme mostrados a seguir. 

 

6.3.2.4.1 Situação real 

O nível de serviço E foi o que se destacou no turno 1, com uma probabilidade de 

ocorrer de 30%, conforme mostrado na Figura 40. Enquanto que nos turnos 2 e 3 a 

probabilidade de um veículo permanecer mais de 80 segundos no sistema foi de 83% e 

54% respectivamente. 
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Figura 40 - Nível de serviço no feriado de Ano Novo 

 

É possível verificar pela Figura 40 que o feriado do Ano novo foi o único em 

que o segundo turno teve uma maior probabilidade de um nível de serviço F do que o 

terceiro turno. Nos outros feriados o turno que mais se destacava com o pior nível de 

serviço era o terceiro, caso esse não observado no Natal. 

 

6.3.2.4.2 Cenários simulados 

 A Figura 41 apresenta os cenários simulados para o fluxo atípico do Feriado de 

Ano Novo. 
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a) Turno 1 

 
b) Turno 2 

 
c) Turno 3 

Legenda: 

 

Figura 41 - Nível de serviço para o feriado de Ano Novo nos turnos 1, 2 e 3 
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 No primeiro turno do feriado de Ano Novo verificou-se que a situação real o 

nível de serviço oferecido era o E, ou seja, um veículo ficar no sistema entre 60 e 80 

segundos. Esse nível se manteve nos cenários 1, 3 e 4 de acordo com a Figura 41a. Os 

cenários 2, 5 e 6, o nível de serviço oferecido foi o D. Para esses cenários a 

probabilidade de um veículo ficar mais de 60 segundos é de aproximadamente 46%, já 

na situação real essa probabilidade é de 54%. Além disso, também foi observado nesses 

cenários um aumento de cerca de 3% da probabilidade de um veículo ficar menos de 45 

segundos. 

 O mesmo fenômeno que ocorreu no primeiro turno foi observado no segundo, o 

cenário 3, que é composto apenas por arrecadadores do sexo feminino, se mostrou pior 

do que a situação real no quesito nível de serviço. Como pode ser notada na Figura 41b 

a linha laranja, que representa o cenário 3, tem um pico maior no nível de serviço F e 

menor no nível de serviço C, D e E.  Assim como o ocorrido no turno 1, os destaques 

são para os cenários 5 e 6. Porém vale destacar o cenário 1 que aborda apenas 

pagamento com dinheiro e sem troco. Apesar de continuar a oferecer um nível de 

serviço F, houve uma queda de 31% na probabilidade de ocorrência desse nível que 

antes era de 83% e passou para 52%. 

 No terceiro turno, todos os cenários simulados apresentaram melhoras em 

relação a situação real como pode ser visualizado na Figura 41c. Para esse turno, os 

cenários 2, 3 e 4 mantiveram o mesmo nível de serviço que o real, nível F. Já os 

cenários 1, 5 e 6 apresentaram um nível de serviço D. Todos os cenários não só 

apresentaram uma queda na probabilidade de um nível de serviço F como tiveram um 

aumento da ocorrência do cenário B, C e D. No cenário 6, a probabilidade de um 

veículo ficar no sistema por menos de 45 segundos é de 35%, de ficar entre 45 e 60 

segundos de 37% e mais de 60 segundos a probabilidade é de 29%. 

 

6.4 Conclusões e recomendações do capítulo 

Um dos objetivos desse capítulo foi testar a utilização do projeto de simulação a 

eventos discretos proposto por Montevechi et al. (2007) em um problema de simulação 

de tráfego. Esse objetivo foi alcançado, sendo necessárias apenas algumas modificações 

no projeto original, como a antecipação da etapa de definição do projeto experimental, 

uma vez que os resultados desse tópico foram necessários para a elaboração da 

simulação computacional. A outra modificação realizada foi em relação à nomenclatura 

de uma etapa que no projeto de simulação proposto pelos autores é chamada de 
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verificação e na pesquisa aqui desenvolvida foi chamada de calibração do modelo 

computacional. O projeto de simulação a eventos discretos se mostrou uma ótima 

ferramenta para simulação de tráfego, facilitando a condução da simulação e deixando 

claras as etapas realizadas. 

O outro objetivo foi verificar quais os níveis de serviço oferecido pela praça de 

pedágio estudada em diferentes intensidades de tráfego. Para isso foi utilizada a escala 

proposta por Lin e Su (1994) que busca medir a qualidade de serviços da concessionária 

conforme o tempo que um veículo permanece no sistema. Eles criaram uma escala que 

possui seis níveis sendo o nível A o melhor deles e o nível de serviço F o pior. 

Por meio do uso do software de microsimulasão PTV Vissim foi possível 

verificar que o nível de serviço oferecido pela praça em dias normais de funcionamento 

é o nível D, no qual um veículo permanece no sistema entre 45 e 60 segundos. Porém, 

quando ocorre um aumento do número de veículos trafegando pela praça de pedágio, 

que é o caso de feriados, esse nível de serviço cai para o nível E no primeiro turno e 

para o F nos turnos 2 e 3. Isso ocorre porque em todos os feriados analisados o volume 

de veículos chegou a dobrar em relação à média de veículos que passam em um dia 

comum. Segundo os autores que propuseram a escala utilizada, o nível de serviço F gera 

insatisfação ao usuário, pois nesse nível as filas já começam a incomodar e são 

percebidos atrasos no atendimento. 

Além de analisar o comportamento da praça em diferentes volumes de fluxo de 

veículos, também buscou verificar como ela se comporta quando seus parâmetros são 

alterados. Para isso foram considerados 6 diferentes cenários, esses foram criados 

considerando os fatores analisados no Capítulo 5 dessa mesma pesquisa. 

 Em relação aos cenários simulados, o que mais se destacou foi o cenário 6 no 

qual considera a forma de pagamento em dinheiro e sem troco, com arrecadadores do 

sexo masculino e tráfego de veículos das categorias 1, 3, 7 e 9. Para esse cenário têm-se 

o nível de serviço D, sendo que na situação real o nível de serviço é o F. Esse resultado 

foi encontrado, pois no cenário 6 foram retirados os fatores que mais elevam à média do 

tempo de atendimento que é a forma de pagamento com cartão, a categoria B de 

veículos, que engloba a maior parte dos veículos pesados e com baixa taxa de 

aceleração, e foram retirados os arrecadadores do sexo feminino que possuem taxa de 

atendimento maior que os arrecadadores masculinos. 

 O cenário 3 foi o pior simulado, sendo muito semelhante a situação real. Neste 

cenário buscou verificar como a praça de pedágio se comportaria tendo apenas 
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arrecadadores do sexo feminino, porém os resultados não foram promissores. Como já 

mencionado, o tempo de atendimento das arrecadadoras tem uma média maior do que o 

tempo de arrecadadores do sexo masculino. Quando os dois sexos trabalham ao mesmo 

tempo, caso da situação real, essa diferença é absorvida pelo sistema já que um tempo 

maior é compensado pelo menor tempo, porém quando isolados essa diferença é 

evidenciada, prejudicando o funcionamento do sistema. Isso pode ser evidenciado 

comparando os resultados do cenário 3 com o cenário 2 que avaliou quando havia 

somente arrecadadores do sexo masculino. Apesar do cenário 2 não ser a melhor 

configuração do sistema, ele sempre esteve melhor do que a situação real e que o 

cenário 3. 
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7 CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 Essa pesquisa buscou responder os seguintes questionamentos: como fatores 

humanos e operacionais influenciam o tempo de atendimento manual em praças de 

pedágio? E qual a relação com os níveis de serviço proporcionados pela empresa? Para 

responder a esses questionamentos, quatro objetivos específicos foram formulados no 

Item 1.4 para nortear o processo de revisão bibliográfica, a coleta de dados e análise dos 

dados. 

O primeiro objetivo proposto foi analisar a influência e a correlação de fatores 

humanos e operacionais no tempo de atendimento e como eles se relacionam. Esse 

objetivo foi alcançado através de duas etapas, a primeira envolveu uma revisão 

bibliográfica, que forneceu uma base para realizar uma análise preliminar dos dados 

coletados e verificar se os fatores relatados na literatura se aplicam a praça de pedágio 

estudada. Foi verificado que os veículos da categoria 1, ou seja, veículos de passeio, 

possuem a menor média do tempo de atendimento.  

Juntamente com a revisão bibliográfica, os dados coletados por meio de 

filmagens e com a análise documental foi possível verificar que a forma de pagamento 

em dinheiro também apresenta a menor média no tempo de atendimento, ou seja, 

motoristas que já possuem o dinheiro trocado muitas vezes não param por completo na 

cabine de pedágio e não esperam o recibo reduzindo seu tempo na área de arrecadação. 

Veículos da categoria 1 são pequenos e possuem alta taxa de aceleração, o que faz com 

que o tempo de atendimento seja menor se comparado às outras categorias de veículos. 

O primeiro turno, ou seja, no período entre 22h às 5:59, possui a maior média de 

tempo de atendimento, uma vez que o fluxo de veículos deste turno é composto 

principalmente por caminhões e ônibus que demoram mais tempo desde sua 

desaceleração, passando pelo pagamento e acelerando para realizar a saída da praça. 

Entretanto, apesar de ser o turno com maior tempo de atendimento, possui o menor 

volume de tráfego, o que confirma estudos anteriores com a afirmação de que quanto 

maior o fluxo de veículos, mais rápido os arrecadadores tendem a trabalhar (OLIVEIRA 

et al.; 2003; ARAÚJO, 2001; WOO; HOEL, 1991; EDIE, 1954), isso para que não 

ocorra grande formação de filas. É uma conclusão importante, pois se verifica 

claramente que o fator humano interage e interfere no processo de pagamento manual e 

no serviço prestado. 

Ainda no primeiro objetivo, foi possível verificar estatisticamente a influência de 

cada fator no tempo de atendimento e como eles se relacionam através do uso do 
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método experimental. O uso do Design of Experiment (DOE) possibilitou a geração de 

um modelo empírico que correlacionou de forma simples e eficaz a resposta “tempo de 

atendimento” com alguns fatores. Os resultados da análise mostraram que os fatores 

“categoria do veículo”, “forma de pagamento” e “sexo do arrecadador” são os que têm 

maior influência no tempo de atendimento. O fator “categoria”, que classifica os vários 

tipos de veículos, mostrou ser o que tem maior impacto, aumentando o tempo de 

atendimento, concordando com outros estudos que mostram que veículos pesados tem 

menor taxa de aceleração e devido ao extenso comprimento permanecem por mais 

tempo na área de cobrança da tarifa (ZARRILLO, 2000; ZARRILLO et al.,1997; WOO; 

HOEL, 1991). 

 O segundo objetivo foi testar a utilização do projeto de simulação a eventos 

discretos proposto por Montevechi et al. (2007) em um problema de simulação de 

tráfego. Para que a proposta de projeto fosse implementada na simulação do fluxo de 

veículos na praça de pedágio foram necessárias algumas adaptações no projeto original. 

A etapa de definição do projeto experimental, ou seja, na análise dos fatores e suas 

relações, teve que ser antecipada, uma vez que os resultados dessa etapa foram 

utilizados no desenvolvimento da modelagem computacional. A outra modificação 

realizada foi em relação à nomenclatura de uma etapa que no projeto de simulação a 

eventos discretos é chamada de verificação e na pesquisa aqui desenvolvida foi 

chamada de calibração do modelo computacional, por ser uma terminologia mais 

utilizada na área de simulação de tráfego e transportes. O projeto de simulação a 

eventos discretos se mostrou uma ótima ferramenta para simulação de tráfego, 

facilitando a condução da simulação e deixando claras as etapas realizadas. 

 Como último objetivo, o trabalho propôs avaliar o nível de serviço ofertado pela 

concessionária com a realização da simulação computacional e como esses níveis se 

comportam quando alguns fatores são variados. Foi utilizado um software de simulação 

de tráfego, que se mostrou mais adequado para esse estudo e forneceu as informações 

necessárias para avaliação dos níveis de serviço da praça de pedágio. Portanto, a 

simulação por meio da geração de vários cenários possibilitou verificar que o nível de 

serviço oferecido pela praça de pedágio em dias normais de funcionamento é o nível D, 

no qual um veículo permanece no sistema (fila de espera, mais atendimento) entre 45 e 

60 segundos. Nesse nível de serviço qualquer pequena interrupção no atendimento pode 

causar extensas filas, causando desconforto ao usuário. Em feriados esse nível de 

serviço cai para o nível E no primeiro turno e para o F nos turnos 2 e 3. Sabe-se que o 
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fluxo de veículos em feriados aumenta significativamente e com isso o nível de serviço 

caí. Os níveis de serviço E e F geram insatisfação ao usuário, pois nesses níveis as filas 

já começam a ser um incomodo e reclamações em relação aos atrasos no atendimento 

são percebidas. 

Além do volume de veículos que trafegam pela praça, outros fatores também 

foram analisados durante a simulação buscando verificar como o nível de serviço se 

comporta quando determinados parâmetros são alterados. Seis cenários foram criados 

sendo que o sexto foi o que mais se destacou, mostrando melhorias significativas do 

nível de serviço, tanto no fluxo normal quanto nos atípicos. Esse cenário considera que 

o pagamento é realizado com dinheiro e sem troco, com arrecadadores somente do sexo 

masculino e veículos das categorias 1, 3, 7 e 9 (veículos mais leves). Nessas 

configurações foi observado que havia melhorias no nível do serviço, saindo do nível F 

em situações reais, e indo para o D. Por outro lado, o cenário 3 foi o que apresentou a 

pior situação. Nesse cenário foi verificado como a praça de pedágio se comporta tendo 

apenas arrecadadores do sexo feminino. O tempo de atendimento das arrecadadoras tem 

uma média maior do que o tempo de arrecadadores do sexo masculino, o que resultou 

numa queda do nível do serviço. 

Assim, quanto aos métodos utilizados, o uso do DOE seguido da modelagem e 

simulação computacional possibilitou avaliar os níveis de serviço oferecidos, testando a 

influência de fatores mais relevantes na capacidade de atendimento manual na praça de 

pedágio estudada.  

A pesquisa mostrou que existem alternativas e melhorias que podem ser 

aplicadas no ato de arrecadação manual da praça de pedágio estudada. Apesar de não 

poder ser excluídas as outras formas de pagamentos, incentivar os usuários da rodovia a 

utilizarem dinheiro e moedas para facilitar o pagamento e até mesmo os gestores a 

adotarem valores de tarifas exatos, podem trazer grandes benefícios ao tempo de 

atendimento e até mesmo na formação das filas e, consequentemente, aumentando o 

nível de serviço. Incentivar caminhoneiros a não trafegarem em feriados e nos turnos de 

grandes picos também é uma forma de reduzir o tempo de permanência no sistema, 

beneficiando não somente os motoristas, mas também os arrecadadores, uma vez que 

veículos parados na praça aumentam o risco de acidentes, a emissão de poluentes e os 

ruídos. 
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7.1 Sugestão de trabalhos futuros 

 Objetivando enriquecer a literatura com o assunto aqui abordado, sugere-se para 

trabalhos e pesquisas futuras analisar se o tempo de atendimento se mantem quando os 

dados são coletados durante os fluxos atípicos da praça e não nos fluxos normais como 

foi à coleta de dados dessa pesquisa, a fim de confirmar ou refutar os resultados 

encontrados tanto no Design of Experiment, quando os níveis de serviço obtidos na 

simulação. A ampliação de cenários também é uma sugestão, uma vez que não foram 

consideradas nesta pesquisa questões relacionadas à geometria da praça de pedágio, 

uma vez que o foco foi analisar fatores humanos e operacionais do processo de 

cobrança. 

 Além disso, analisar e buscar melhorias em outros sistemas de arrecadação, 

como a eletrônica, uma vez que o presente trabalho não abordou as formas de 

arrecadação eletrônica e automática. Apesar de não ser comum o uso do pagamento 

automático no Brasil, é importante desenvolver estudos para simular a implementação 

de um sistema mais automatizado, de forma aumentar a produtividade e a eficiência dos 

serviços prestados em praças de pedágio. 
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